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CÂMARA 

MUNICIPAL 

 
 
 

DELIBERAÇÕES 
 
 

57.ª Reunião Ordinária, 
realizada em 11 de março de 2020 

 
 

PRESENÇAS 
 

• Sr. Presidente da Câmara 
 
• Sr. Vice-Presidente 
 
 
Senhoras Vereadoras: 
 
• Sónia Alexandra da Silva Paixão dos Santos 

Bernardo Lopes 
 
• Maria Arlete Rodrigues Augusto Barata Simão 
 
• Ivone de Fátima da Cunha Gonçalves 
 
 
Senhores Vereadores: 
 
• Paulo Rui Luís Amado 
 
• Gonçalo Filipe Vintém Caroço 
 
• Nuno Ricardo Conceição Dias 
 
• António Manuel Lopes Marcelino 
 
• Nuno Miguel Ribeiro Vasconcelos Botelho 
 
• Vasco António Pinhão Ramos Teles 

Touguinha 
 
 
 

JUSTIFICAÇÃO DE FALTAS 
 

Justificadas as faltas da Sr.ª Vereadora Maria Rita 
Colaço Leão, do Sr. Vereador Tiago Farinha 
Matias e do Sr. Vereador João Manuel Ferreira 
Calado à presente Reunião. 

 

APROVAÇÃO DE ATA 
 

Projeto de Ata da 54.ª Reunião Ordinária de 
Câmara Municipal, realizada em 29 de janeiro de 
2020. 
 
 
(Aprovado por unanimidade, não tendo 
participado na votação a Sr.ª Vereadora Maria 
Arlete Rodrigues Augusto Barata Simão e o Sr. 
Vereador Vasco António Pinhão Ramos Teles 
Touguinha) 

 
 
 
 

TURISMO 
 

Proposta de aprovação da minuta de Contrato de 
Entidade Colaboradora Lisboa Card 2020/2021, a 
celebrar entre Lismarketing, lnformação, 
Equipamentos e Produtos do Turismo de Lisboa, 
Unipessoal Lda. e o Município de Loures, e de 
aprovação da isenção das tarifas de entrada no 
Museu da Cerâmica de Sacavém a todos os 
portadores do Lisboa Card. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 107/2020 

 
Considerando que: 
 
A. A Câmara Municipal de Loures tem procurado, 

através de várias iniciativas, o 
desenvolvimento e a promoção dos seus 
produtos turísticos; 

 
B. Foi lançado o desafio, em 2019, pela Entidade 

Regional de Turismo da Região de Lisboa à 
Câmara Municipal de Loures para a integração 
do Museu da Cerâmica de Sacavém no Lisboa 
Card, tendo sido formalizado o contrato com a 
entidade colaboradora Lisboa Card, no ano 
2019/2020, com início a 1 de abril de 2019 e 
término a 31 de março de 2020, com 
resultados positivos quanto ao número de 
visitantes daquele equipamento; 

 
C. O referido Museu reúne os requisitos para 

esta integração no passe turístico, uma vez 
que é servido pela rede CP e o acesso é 
tarifado, prevendo-se que a sua inclusão no 
conjunto de ofertas do Lisboa Card aumente, 
por um lado, o número de visitantes, e por 
outro, o reconhecimento deste equipamento 
enquanto património visitável da região 
metropolitana da Capital; 
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D. A Câmara Municipal de Loures é associada da 
Associação de Turismo de Lisboa desde 2014, 
tendo acesso a uma estratégia integrada para 
o setor, enquanto território integrante da 
centralidade Lisboa; 

 
E. A integração dos recursos turísticos no Lisboa 

Card se efetiva através do estabelecimento de 
contrato com a entidade colaboradora, firmado 
entre o Município e a Lismarketing Comercial 
Lda., empresa da Associação de Turismo de 
Lisboa, que gere as atividades comerciais 
daquela associação; 

 
F. A inclusão do Museu da Cerâmica de 

Sacavém naquele recurso pressupõe a 
isenção das tarifas de entrada a todos os 
portadores do Lisboa Card. 

 
 
Tenho a honra de propor que: 
 
A Câmara Municipal de Loures delibere, ao abrigo 
da alínea u) do n.º 1 do artigo 33.º conjugado com 
a alínea e) do n.º 2 do artigo 23.º do Anexo I da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação aprovar: 
 
1. A minuta de Contrato de Entidade 

Colaboradora Lisboa Card 2020/2021, com 
início a 1 de abril de 2020 e término a 31 de 
março de 2021; 

 
2. A isenção das tarifas de entrada no Museu da 

Cerâmica de Sacavém a todos os portadores 
do Lisboa Card. 

 
 

Loures, 5 de março de 2020 
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Bernardino Soares 
 
 
 

MINUTA DE CONTRATO 
DE ENTIDADE COLABORADORA 

 
LISBOA CARD 2020/2021 

 
Entre a Lismarketing, lnformação, Equipamentos e 
Produtos do Turismo de Lisboa, Unipessoal Lda., 
com sede na Rua do Arsenal, n.º 15, 1100-038 
Lisboa, pessoa coletiva n.º 505077132, 
representada pelas Gerentes Paula Oliveira e Ana 
Ferreira, adiante designada como Primeira 
Outorgante 
 
 

e 
 
Município de Loures, com sede na Praça da 
Liberdade, em Loures, pessoa coletiva n.º 
501294996, representado para o efeito por 
Bernardino José Torrão Soares, na qualidade de 
Presidente da Câmara Municipal, adiante 
designado como Segundo Outorgante 
 
é celebrado o presente contrato que se rege pelas 
cláusulas seguintes: 

 
 

CLÁUSULA I 
 

O Segundo Outorgante participará como Entidade 
Colaboradora do Cartão Turístico de Lisboa 
Lisboa Card, na edição 2020/2021, obrigando-se a 
conceder um desconto de 100% aos portadores 
do Cartão Lisboa Card, nas entradas do Museu da 
Cerâmica de Sacavém. 

 
 

CLÁUSULA II 
 

Os serviços competentes da Primeira Outorgante 
obrigam-se a inserir uma página publicitária com 
informação detalhada e imagem remetida pelo 
Segundo Outorgante, na brochura que acompanha 
o Cartão Lisboa Card, editada em seis idiomas. 

 
 

CLÁUSULA III 
 

A Primeira Outorgante obriga-se a publicitar os 
serviços do Segundo Outorgante em desdobráveis 
e outros meios de comunicação utilizados na 
divulgação nacional e internacional do Lisboa 
Card. 

 
 

CLÁUSULA IV 
 

O presente contrato iniciar-se-á no dia 01 de abril 
de 2020 e finalizará a 31 de março de 2021, a 
menos que qualquer das partes receba uma 
notificação escrita da outra, por carta registada 
com aviso de receção e o dê por terminado com 
aviso prévio de 45 dias. 

 
 

CLÁUSULA V 
 

1. Todos os litígios emergentes do presente 
contrato serão decididos por arbitragem, nos 
termos da Lei em vigor. 
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2. No caso de não ser possível, seja por que 
motivo for, ter a arbitragem constituída e o 
objeto do litígio definido no prazo de 45 dias 
após o pedido de constituição da arbitragem, o 
Tribunal competente será o da Comarca de 
Lisboa. 

 
 
Feito em duplicado e, por estes conformes, vai o 
presente contrato ser assinado pelas partes. 

 
 

Lisboa, __ de __________ de 2020 
 

O Primeiro Outorgante 
 

Paula Oliveira 
 

Ana Ferreira 
 
 
 

O Segundo Outorgante 
 

Bernardino Soares 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 

 
 
 
 
 

PLANEAMENTO FINANCEIRO 
E APROVISIONAMENTO 

 
CONTABILIDADE E PATRIMÓNIO 

 
Processo de Registo n.º PR61854/06_A 
Proposta de ratificação do despacho do Sr. 
Presidente da Câmara em exercício, de 28 de 
fevereiro de 2020, que aprovou a constituição do 
direito de superfície, a título gratuito, entre o 
Município de Loures e a Associação de Moradores 
do Bairro do Alto da Casa Branca, nas condições 
constantes da minuta de contrato de constituição 
de direito de superfície, anexa à Proposta de 
Deliberação n.º 693/2019, aprovada na 52.ª 
Reunião Ordinária da Câmara Municipal de Loures 
[Publicitada em L o u r e sL o u r e sL o u r e sL o u r e s  MUNICIPAL, Edição n.º 24, de 18 de 
dezembro de 2019, pág.s 7-10]., bem como a 
aprovação, para efeitos notariais e registrais, do 
valor 50.490,00 € (cinquenta mil quatrocentos e 
noventa euros) a atribuir ao direito de superfície a 
constituir. 

 
 
 
 

PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 
 

n.º 108/2020 
 

Considerando que: 
 
A. Por deliberação que incidiu sobre a Proposta 

de Deliberação n.º 693/2019, aprovada na 52.ª 
Reunião Ordinária da Câmara Municipal de 
Loures, realizada em 18 de dezembro de 
2019, foi aprovada a outorga da escritura de 
constituição do direito de superfície, a título 
gratuito, entre o Município de Loures e a 
Associação de Moradores do Bairro do Alto da 
Casa Branca; 

 
B. A proposta de deliberação acima mencionada 

não mencionou que a aprovação da outorga 
da escritura de constituição do direito de 
superfície, a título gratuito, se faria nas 
condições da minuta que se encontrava em 
anexo à mesma; 

 
C. Tendo em vista a outorga da escritura de 

constituição do direito de superfície entre o 
Município de Loures e a Associação de 
Moradores do Bairro do Alto da Casa Branca, 
que se realizou em 28 de fevereiro de 2020, 
tornou-se necessária a aprovação da 
constituição do direito de superfície, a titulo 
gratuito, nas condições constantes da minuta 
de contrato de constituição de direito de 
superfície, anexa à referida proposta de 
deliberação, a páginas 3 a 5, e não 
mencionada nos anexos, bem como a 
aprovação, para efeitos notariais e registrais, 
do valor 50.490,00 € (cinquenta mil 
quatrocentos e noventa euros) a atribuir ao 
direito de superfície a constituir; 

 
D. As condições do direito de superfície a 

constituir bem como a aprovação do valor a 
atribuir ao mesmo, foram aprovadas por 
despacho do Senhor Presidente da Câmara 
em exercício, datado de 28 de fevereiro de 
2020. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto no n.º 3 do artigo 35.º do Anexo I da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, ratificar o 
despacho do Senhor Presidente da Câmara em 
exercício, de 28 de fevereiro de 2020, que aprovou 
a constituição do direito de superfície, a título 
gratuito, entre o Município de Loures e a 
Associação de Moradores do Bairro do Alto da 
Casa Branca, nas condições constantes da minuta 
de contrato de constituição de direito de superfície, 
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anexa à Proposta de Deliberação n.º 693/2019, 
aprovada na 52.ª Reunião Ordinária da Câmara 
Municipal de Loures, a páginas 3 a 5, bem como a 
aprovação, para efeitos notariais e registrais, do 
valor 50.490,00 € (cinquenta mil quatrocentos e 
noventa euros) a atribuir ao direito de superfície a 
constituir. 

 
 

Loures, 5 de março de 2020 
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Bernardino Soares 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 

 
 
 
 

COESÃO SOCIAL E HABITAÇÃO 
 

Proposta de aprovação da celebração de 
Protocolo de Cooperação entre a CIG - Comissão 
para a Cidadania e a Igualdade de Género e o 
Município de Loures. 

 
 

PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 
 

n.º 109/2020 
 

Considerando que: 
 
A. A Estratégia Nacional para a Igualdade e a 

Não Discriminação 2018-2030 “Portugal + 
Igual” - ENIND, foi aprovada pela Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 61/2018, de 21 
de maio, e dá início a um novo ciclo de 
políticas públicas alinhado com a Agenda 
2030 para o Desenvolvimento Sustentável; 

 
B. Nos termos do Decreto Regulamentar n.º 

1/2012, de 6 de janeiro, a CIG - Comissão 
para a Cidadania e a Igualdade de Género é o 
organismo que garante a execução e o 
desenvolvimento da política global e sectorial 
no âmbito da promoção da igualdade entre 
mulheres e homens, prevenção e combate à 
violência contra as mulheres e à violência 
doméstica, e o combate à discriminação em 
razão do sexo, da orientação sexual, da 
identidade e expressão de género, e das 
caraterísticas sexuais, incluindo numa 
perspetiva intersecional, cabendo-lhe 
diligenciar no sentido da implementação da 
ENIND; 

 

C. A CIG, através da Área Metropolitana de 
Lisboa, vem propor a celebração do Protocolo 
de Cooperação para a Igualdade e a Não 
Discriminação, tendo em vista a promoção, 
execução, monitorização e avaliação de 
medidas e ações que concorram para a 
territorialização da ENIND ao nível do 
município. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures, ao abrigo do 
disposto na alínea h) do n.º 2 do artigo 23.º e das 
alíneas u) e v) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual, delibere aprovar a celebração do Protocolo 
de Cooperação com a CIG - Comissão para a 
Cidadania e a Igualdade de Género. 

 
 

Loures, 5 de março de 2020 
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Bernardino Soares 
 
 
 

                      
 

PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO 
 

A eliminação dos estereótipos, o combate à 
discriminação, incluindo numa perspetiva 
intersecional, e a prevenção e o combate à 
violência contra as mulheres e à violência 
doméstica constituem objetivos da Estratégia 
Nacional para a Igualdade e a Não Discriminação 
2018-2030 “Portugal + Igual” (ENIND), aprovada 
pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 
61/2018, de 21 de maio, iniciando um novo ciclo 
de políticas públicas, alinhado com a Agenda 2030 
para o Desenvolvimento Sustentável, e 
concretizada em três Planos de Ação: 
 
a) Plano de Ação para a Igualdade entre 

Mulheres e Homens 2018-2021; 
 
b) Plano de Ação para a Prevenção e o Combate 

à Violência contra as Mulheres e à Violência 
Doméstica 2018-2021; 

 
c) Plano de Ação para o Combate à 

Discriminação em razão da Orientação 
Sexual, Identidade e Expressão de Género, e 
Características Sexuais 2018-2021. 
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Nos termos do Decreto Regulamentar n.º 1/2012, 
de 6 de janeiro, a Comissão para a Cidadania e a 
Igualdade de Género (CIG) é o organismo que 
garante a execução e o desenvolvimento da 
política global e setorial no âmbito da promoção da 
igualdade entre mulheres e homens, prevenção e 
combate à violência contra as mulheres e à 
violência doméstica, e o combate à discriminação 
em razão do sexo, da orientação sexual, da 
identidade e expressão de género, e das 
características sexuais, incluindo numa perspetiva 
intersecional, cooperando e prestando assistência 
técnica a entidades públicas e privadas de níveis 
nacional, regional e local em projetos e ações 
coincidentes com a sua missão. 
 
Nos termos da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua redação atual, as autarquias locais 
promovem os interesses próprios das respetivas 
populações e asseguram a integração da 
perspetiva de género em todos os domínios de 
ação do município, designadamente através da 
adoção de planos municipais para a igualdade, 
assumindo um papel impulsionador enquanto 
agentes de desenvolvimento e entidades 
privilegiadas para a concretização de ações e 
medidas que permitam a territorialização, 
identificação e apropriação local dos objetivos da 
ENIND. 
 
 
Assim, entre: 
 
a Comissão para a Cidadania e a Igualdade de 
Género, com sede na Avenida da República, n.º 
32, 1.º andar, em Lisboa, Pessoa Coletiva n.º 
600082598, neste ato representada pela sua 
Presidente, Teresa Fragoso, doravante designada 
por CIG 
 
e 
 
o Município de __________, pessoa coletiva de 
direito público com o n.º _________ , com sede 
______________, em ______, neste ato 
representado pelo/a ________ Presidente da 
respetiva Câmara Municipal, __________ 
,doravante designado por Município 
 
 
é celebrado o presente Protocolo de Cooperação, 
que se rege pelas cláusulas seguintes: 

 
 
 
 
 
 
 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
Finalidade e objetivos 

 
1. O presente protocolo visa a promoção, 

execução, monitorização e avaliação da 
implementação de medidas e ações que 
concorram para a territorialização da 
Estratégia Nacional para a Igualdade e a Não 
Discriminação 2018-2030 “Portugal + Igual” 
(ENIND), ao nível do Município. 

 
2. No âmbito das respetivas atribuições e 

competências, as partes comprometem-se a 
desenvolver medidas e ações que promovam 
os seguintes objetivos: 

 
a) Contribuir para o desenvolvimento de uma 

cultura de direitos humanos, igualdade entre 
mulheres e homens, rapazes e raparigas, não 
discriminação e não violência, junto das 
populações; 

 
b) Prevenir, combater e eliminar a discriminação 

em razão do sexo, bem como a discriminação 
que resulta da interseção de vários fatores de 
discriminação como a origem racial e étnica, a 
idade, a deficiência, a nacionalidade, 
orientação sexual, identidade e expressão de 
género, e características sexuais, entre outros; 

 
c) Prevenir e combater todas as formas de 

violência contra as mulheres e raparigas e de 
violência doméstica, incluindo a violência no 
namoro e as práticas tradicionais nefastas 
como a mutilação genital feminina e os 
casamentos infantis, precoces e forçados; 

 
d) Fomentar a maior participação dos homens na 

esfera privada, ao nível do trabalho de cuidado 
e doméstico, visando uma divisão mais 
equilibrada com as mulheres, envolvendo-os 
como agentes ativos e beneficiários diretos da 
igualdade entre mulheres e homens; 

 
e) Prevenir e corrigir as desvantagens das 

mulheres no mercado de trabalho, 
designadamente ao nível da segregação 
sexual das profissões, remunerações, tomada 
de decisão, parentalidade e conciliação da 
vida profissional, familiar e pessoal; 

 
f) Promover uma maior participação politica e 

cívica das mulheres e raparigas; 
 
g) Garantir um processo de territorialização, 

identificação e apropriação local dos objetivos 
e princípios preconizados no presente 
protocolo bem como na ENIND e respetivos 
Planos de Ação sob coordenação da CIG, e, 
por essa via, contribuir para a sua efetiva 
execução e para mudança social no Município 
e no País. 
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CLÁUSULA SEGUNDA 
Obrigações comuns das partes 

 
As partes comprometem-se a executar as medidas 
e ações definidas no presente protocolo, 
garantindo as condições ao nível organizacional, 
em termos de procedimentos e de recursos que 
sejam necessários ao planeamento, 
implementação, monitorização e avaliação das 
mesmas. 

 
 

CLÁUSULA TERCEIRA 
Obrigações da CIG 

 
Compete à CIG, no âmbito do presente protocolo, 
designadamente: 
 
a) Prestar apoio técnico na execução do 

presente protocolo e designar os pontos focais 
para articulação com o Município, 
designadamente ao nível da Câmara 
Municipal e da Equipa para a Igualdade na 
Vida Local (EIVL); 

 
b) Formar os recursos humanos a designar pelo 

Município; 
 
c) Fornecer material informativo e formativo de 

apoio ao cumprimento deste protocolo 
(legislação, publicações, vídeos, exposições, 
entre outros); 

 
d) Apoiar o Município nas ações de divulgação 

de boas práticas; 
 
e) Divulgar e prestar informação sobre recursos e 

financiamentos disponíveis para execução do 
presente protocolo; 

 
f) Estimular a participação ativa do Município e 

apreciar as respetivas sugestões de 
contributos para as políticas públicas; 

 
g) Acompanhar a execução do presente 

protocolo e emitir parecer com 
recomendações sobre a informação da check-
list de indicadores prestada pelo Município nos 
termos do previsto na alínea g) da cláusula 
quarta, no prazo de 60 dias a contar da sua 
submissão. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

CLÁUSULA QUARTA 
Obrigações do Município 

 
Compete ao Município, no âmbito do presente 
protocolo, designadamente: 
 
a) Nomear dois/duas Conselheiros/as Locais 

para a Igualdade, que devem atuar de forma 
articulada para os efeitos do Estatuto das 
Conselheiras e dos Conselheiros Locais para 
a Igualdade: 

 
i. Conselheiro/a interno/a, com contrato de 

trabalho em funções públicas e ocupando 
cargo de direção na Câmara Municipal, que 
assume a função de ponto focal do Município 
para articulação regular e permanente com a 
CIG e ou entidade que esta venha a indicar, 
no âmbito do presente protocolo; 

 
ii. Conselheiro/a externo/a com competência 

especializada nas áreas do protocolo. 
 
b) Criar uma EIVL - Equipa para a Igualdade na 

Vida Local; 
 
c) Conceber, adotar e implementar um Plano 

Municipal para a Igualdade e a Não 
Discriminação (PMIND), alinhado com a 
ENIND e os respetivos Planos de Ação; 

 
d) Garantir serviços de atendimento, informação 

e encaminhamento para pessoas vítimas de 
violência contra as mulheres e violência 
doméstica, designadamente através do 
trabalho em rede e parcerias, e enquadrados 
na Rede Nacional de Apoio às Vítimas de 
Violência Doméstica, coordenada pela CIG; 

 
e) Analisar as medidas de política local em 

função do seu impacto de género, 
designadamente a nível orçamental; 

 
f) Usar na comunicação das ações e medidas ao 

abrigo do presente protocolo, os logótipos da 
tutela da cidadania e da igualdade, da CIG e 
da ENIND, nos termos do Guia de Informação 
e Comunicação da Área da Cidadania e 
Igualdade; 

 
g) Submeter a informação da check-list de 

indicadores a disponibilizar pela CIG, no início 
da vigência do presente protocolo e 
anualmente até 15 dias após o termo de cada 
ano de vigência do mesmo. 
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CLÁUSULA QUINTA 
Equipa para a Igualdade na Vida Local (EIVL) 

 
1. A EIVL é composta por 5 a 10 pessoas, 

nomeadas pelo Presidente da Câmara 
Municipal. 

 
2. Integram a EIVL, designadamente: 
 
a) Presidente da Câmara Municipal ou 

Vereador/a com a área da igualdade; 
 
b) Conselheiros/as Locais para a Igualdade; 
 
c) Dirigentes da Câmara Municipal 

designadamente das áreas dos recursos 
humanos, orçamento, urbanismo, intervenção 
social, saúde e educação; 

 
d) Até três elementos com reconhecida 

competência técnica e ou especialização nas 
áreas de intervenção do presente protocolo, 
cuja escolha é articulada previamente com a 
CIG, de entre: 

 
i. Um/a investigador/a ou especialista; 
 
ii. Um/a representante de ONG com intervenção 

nos domínios da ENIND, sediada ou a 
desenvolver atividade no Município; 

 
iii. Um/a representante de ONG com assento no 

Conselho Consultivo da CIG ou especialista 
da bolsa de especialistas da CIG. 

 
3. Sem prejuízo do disposto nos números 

anteriores, podem, ainda, integrar a EIVL, 
representantes da Assembleia Municipal, até 
ao máximo de quatro pessoas, a indicar por 
aquela ao/à Presidente da Câmara Municipal, 
sendo que pelo menos uma deverá ser o/a 
Presidente da Junta de Freguesia. 

 
4. São competências da EIVL propor, conceber, 

coordenar, implementar, acompanhar e avaliar 
as medidas e as ações desenvolvidas no 
âmbito do presente protocolo, 
designadamente do PMIND. 

 
5. A Câmara Municipal define e aprova os termos 

de funcionamento da EIVL dotando-a dos 
recursos e meios necessários ao exercício das 
suas funções, levando ao conhecimento da 
respetiva Assembleia Municipal. 

 
6. O/A Presidente da Câmara Municipal ou o/a 

Vereador/a com a área da igualdade promove 
o assento da EIVL no Conselho Local de Ação 
Social (CLAS) e outros fóruns locais 
existentes, nos termos legais e 
regulamentares a aplicar. 

CLÁUSULA SEXTA 
Plano Municipal para a Igualdade 
e a Não Discriminação (PMIND) 

 
1. O PMIND é aprovado pela Câmara Municipal 

e pela Assembleia Municipal, nos termos 
previstos no regime jurídico das autarquias 
locais. 

 
2. O PMIND integra medidas de mainstreaming e 

ações específicas, respetivos indicadores e 
metas, nas dimensões interna e externa, para 
um período de quatro anos. 

 
3. O PMIND inclui as vertentes de diagnóstico, 

monitorização e avaliação. 
 
4. A dimensão interna do PMIND inclui medidas 

que respeitam à intervenção ao nível da 
estrutura interna do Município (governação, 
gestão de pessoas, comunicação, formação e 
carreiras, avaliação, entre outras), e que 
tenham em vista designadamente: 

 
a) Promover ações anuais de formação na área 

da igualdade e não discriminação, para 
dirigentes, e garantir que pelo menos 40% 
dos/as dirigentes as frequenta durante a 
vigência do presente protocolo; 

 
b) Promover ações de formação dirigidas aos 

recursos humanos, incluindo de empresas 
municipais, na área da igualdade e não 
discriminação; 

 
c) Incluir pelo menos no SIADAP 2 objetivos para 

a promoção da igualdade entre mulheres e 
homens, não discriminação e conciliação; 

 
d) Garantir as condições para uma 

representação equilibrada de mulheres e 
homens nos vários níveis de tomada de 
decisão, nos termos da ENIND e da legislação 
em vigor; 

 
e) Criar medidas tendentes à promoção da 

conciliação da vida profissional, familiar e 
pessoal, designadamente nos apoios à vida 
familiar dos/as trabalhadores/as, 
especialmente nos cuidados às pessoas 
dependentes, nas deslocações casa/local de 
trabalho, nos horários dos serviços 
autárquicos e em todas as atividades 
relacionadas com a vida escolar e ocupação 
de tempos livres das crianças e jovens, entre 
outras; 

 
f) Introduzir medidas que reforcem a veiculação 

de uma representação equilibrada de 
mulheres e de homens nos textos e nas 
imagens utilizadas ao nível da comunicação, 
qualquer que seja o suporte utilizado. 
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5. A dimensão externa do PMIND inclui medidas 
que respeitam à intervenção ao nível do 
território, nos diversos domínios de atuação do 
Município (políticas sociais, prevenção e 
combate às várias formas de violência, 
educação e juventude, urbanismo, mobilidade 
e segurança, cidadania e participação, 
mercado de trabalho, entre outras), e que 
tenham em vista designadamente: 

 
a) Associar-se a iniciativas de âmbito nacional 

que promovam os objetivos da ENIND, 
designadamente a “Rede de Municípios 
Solidários”; 

 
b) Promover projetos e ações de formação, 

informação e sensibilização das populações 
para a igualdade e a não discriminação; 

 
c) Promover a integração dos objetivos da 

ENIND e do presente protocolo na 
governação, gestão e intervenção, nos apoios 
e financiamentos, e no trabalho em rede das 
entidades locais, designadamente nos vários 
fóruns e estruturas municipais existentes, 
como a Rede Social, o Conselho Municipal de 
Educação, o Conselho Municipal de 
Segurança, o Conselho Municipal de 
Juventude, redes empresariais, entre outros. 

 
 

CLÁUSULA SÉTIMA 
Alterações 

 
Qualquer alteração ao presente protocolo deverá 
revestir a forma de documento escrito assinado 
por ambas as partes; podendo adquirir a forma de 
adenda. 

 
 

CLÁUSULA OITAVA 
Interpretação 

 
As partes comprometem-se a resolver entre si, de 
forma consensual, qualquer dúvida ou lacuna, 
segundo o princípio geral mais favorável à 
prossecução dos objetivos expressos na cláusula 
primeira. 

 
 

CLÁUSULA NONA 
Resolução 

 
1. Qualquer das partes pode resolver o presente 

protocolo perante o incumprimento de 
qualquer uma das suas cláusulas pela outra 
parte, devendo essa resolução ser 
comunicada por escrito, através de carta 
registada com aviso de receção, com a 
antecedência mínima de trinta dias seguidos. 

2. A CIG pode resolver o protocolo em caso de 
parecer negativo nos termos da alínea g) da 
cláusula terceira, mediante comunicação por 
escrito, nos termos do número anterior. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA 
Vigência 

 
1. O presente protocolo entra em vigor na data 

da sua assinatura e tem a duração de três 
anos, podendo ser renovado por iguais 
períodos, mediante confirmação expressa das 
partes, manifestada por escrito com uma 
antecedência mínima de sessenta dias 
relativamente ao fim do prazo inicial ou 
renovado. 

 
2. A CIG pode não renovar o protocolo 

designadamente em caso de parecer negativo 
nos termos da alínea g) da cláusula terceira, 
mediante comunicação por escrito. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
Outorga 

 
O presente protocolo é feito em duplicado, valendo 
os dois como originais, os quais vão ser assinados 
pelas partes, sendo um exemplar entregue a cada 
uma, entrando imediatamente em vigor. 

 
 

_______ aos __ dias do mês de _____ de ____ 
 
 

A/O Presidente da CIG 
 

A/O Presidente CM 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 
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RECURSOS HUMANOS 
 

Proposta de confirmação de que as funções e 
competências da Divisão de Obras, do 
Departamento de Obras Municipais, 
correspondem a uma atividade específica e 
podem ser asseguradas por pessoal integrado na 
carreira geral de Técnico Superior, titular de curso 
superior que não confira grau de licenciatura. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 110/2020 

 
Considerando que: 
 
A. O novo Regulamento e Estrutura Orgânica do 

Município de Loures, publicado na 2.ª Série do 
Diário da República, n.º 205, de 24 de outubro 
de 2019, procedeu à reestruturação dos 
serviços do Município, nos termos previstos do 
Decreto-Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro, 
conjugado com a Lei n.º 49/2012 de 29 de 
agosto, ambos na versão atualizada; 

 
B. O n.º 3 do artigo 20º da Lei n.º 2/2004, de 15 

de janeiro (Estatuto do Pessoal Dirigente), 
adaptado à administração local pela Lei n.º 
49/2012, de 29 de agosto, ambos na sua 
versão atual, prevê que a área de 
recrutamento para cargos de direção 
intermédia de unidades orgânicas cujas 
competências sejam essencialmente 
asseguradas por pessoal integrado em 
carreiras ou categorias de grau 3 de 
complexidade funcional a que corresponda 
uma atividade específica, pode ser alargada a 
trabalhadores integrados nessas carreiras, 
titulares de curso superior que não confira 
grau de licenciatura; 

 
C. De acordo com o previsto no n.º 2 do artigo 

12.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, a 
confirmação de que as funções da unidade 
orgânica, a que se refere o n.º 3 do artigo 20.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
correspondem a uma atividade específica e 
são essencialmente asseguradas por pessoal 
integrado em carreiras ou categorias de grau 3 
de complexidade funcional, dependendo de 
aprovação prévia da câmara municipal, sob 
proposta do respetivo presidente; 

 
 
 
 
 
 
 

D. A Divisão de Obras, unidade orgânica do 
Departamento de Obras Municipais, 
corresponde a uma atividade específica, cujas 
funções e competências da aludida Divisão 
encontram-se previstas na secção II, artigo 8.º, 
do novo Regulamento e Estrutura Orgânica do 
Município e são essencialmente asseguradas 
e coordenadas por pessoal integrado na 
carreira/categoria de complexidade funcional, 
grau 3, ou seja, trabalhadores integrados na 
carreira geral de Técnico Superior. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que nos termos das disposições conjugadas, 
concretamente o n.º 3 do artigo 20.º da Lei n.º 
2/2004, de 15 de janeiro e n.º 2 do artigo 12.º da 
Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, ambos na sua 
versão atual, que a Câmara delibere: 
 
Confirmar que as funções e competências da 
Divisão de Obras, correspondem a uma atividade 
específica e podem ser asseguradas por pessoal 
integrado na carreira geral de Técnico Superior, 
titular de curso superior que não confira grau de 
licenciatura. 

 
 

Loures, 5 de março de 2020 
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Bernardino Soares 
 
 
(Aprovada por maioria, com os votos contra da 
Sr.ª Vereadora e dos Srs. Vereadores eleitos 
pelo Partido Social Democrata) 
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ISENÇÃO DE PAGAMENTO DE TARIFAS 
 

PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 
 

n.º 111/2020 
 

Considerando que: 
 
A. O Taekwondo Clube de Santo António dos 

Cavaleiros, com o NIF 505258030, solicitou a 
utilização do Pavilhão Desportivo do 
Agrupamento de Escolas General Humberto 
Delgado (Escola Básica 2,3 Humberto 
Delgado), para a realização do 11.º Workshop 
de Desportos de Combate 2019, que decorreu 
no dia 12 de outubro de 2019, entre as 8h00 e 
as 20h00; 

 
B. A utilização do Pavilhão Desportivo do 

Agrupamento de Escolas General Humberto 
Delgado prevê o pagamento, por hora, de 
11,29 € (onze euros e vinte e nove cêntimos), 
em período diurno e 12,62 € (doze euros e 
sessenta e dois cêntimos), em período 
noturno, isento de IVA; 

 
C. A respetiva utilização teve a duração de nove 

horas e trinta minutos em período diurno e 
duas horas e trinta minutos em período 
noturno, correspondendo a um valor total a 
pagamento de 138,81 € (cento e trinta e oito 
euros e oitenta e um cêntimos), isento de IVA; 

 
D. A entidade disponibilizou ao DCDJ 

comprovativo da sua legal constituição e 
requereu a isenção de pagamento pela 
utilização acima indicada. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo da al. u) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, aprovar a isenção do pagamento 
pela utilização do Pavilhão Desportivo do 
Agrupamento de Escolas General Humberto 
Delgado, ao Taekwondo Clube de Santo António 
dos Cavaleiros, no valor total de 138,81 € (cento e 
trinta e oito euros e oitenta e um cêntimos), isento 
de IVA. 

 
 

Loures, 24 de fevereiro de 2020 
 

O Vice-Presidente 
 

(a) Paulo Piteira 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 

PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 
 

n.º 112/2020 
 

Considerando que: 
 
A. A Gimnofrielas - Associação Desportiva, 

Cultural e Social de Frielas, com o NIF 
509091270, solicitou a cedência do Pavilhão 
Paz e Amizade, no dia 20 de dezembro de 
2019, para a realização da Gala de Natal 
Gimnofrielas; 

 
B. A ocupação do Pavilhão Paz e Amizade 

pressupõe o pagamento por hora, de 9,22 € 
(nove euros e vinte dois cêntimos) para a 
iniciativa e de 5,44 € (cinco euros e quarenta e 
quatro cêntimos) para 
montagem/desmontagem de material, sem 
IVA incluído; 

 
C. A ocupação teve a duração total de catorze 

horas e trinta minutos (das quais doze horas, 
foram para montagem/desmontagem de 
material, nos dias 20 e 21 de dezembro de 
2019 e duas horas e trinta minutos para a 
realização da iniciativa), correspondendo a um 
valor de 108,65 € (cento e oito euros e 
sessenta e cinco cêntimos), com IVA incluído 
à taxa legal em vigor; 

 
D. A entidade disponibilizou ao DCDJ 

comprovativo da sua legal constituição e 
requereu a isenção de pagamento pela 
utilização acima indicada. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo do artigo 12.º do Regulamento de Cedência 
e Utilização do Pavilhão Paz e Amizade, em 
conjunção com a al. u) do n.º 1 do artigo 33.º do 
Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua redação atual, aprovar a isenção do 
pagamento pela respetiva utilização, à 
Gimnofrielas - Associação Desportiva, Cultural e 
Social de Frielas, no valor de 108,65 € (cento e 
oito euros e sessenta e cinco cêntimos), com IVA 
incluído à taxa legal em vigor. 

 
 

Loures, 24 de fevereiro de 2020 
 

O Vice-Presidente 
 

(a) Paulo Piteira 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 



 

 
N.º 5 

  

 
 

11 de MARÇO 
de 2020 

 
 
 
 

15 

 

PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 
 

n.º 113/2020 
 

Considerando que: 
 
A. A Gato Ruim - Associação Cultural, com o NIF 

510420060, solicitou a cedência do Pavilhão 
Paz e Amizade, no dia 22 de dezembro de 
2019, para a realização de Sarau; 

 
B. A utilização do Pavilhão Paz e Amizade 

pressupõe o pagamento por hora de 10,53 € 
(dez euros e cinquenta e três cêntimos) para a 
iniciativa e de 5,44 € (cinco euros e quarenta e 
quatro cêntimos) para 
montagens/desmontagens de material, sem 
IVA incluído; 

 
C. A respetiva utilização teve a duração total de 

catorze horas (das quais oito horas foram para 
montagem/desmontagem de material e seis 
horas para a realização da iniciativa), 
correspondendo a um valor de 131,24 € (cento 
e trinta e um euros e vinte e quatro cêntimos), 
com IVA incluído à taxa legal em vigor; 

 
D. A entidade disponibilizou ao DCDJ 

comprovativo da sua legal constituição e 
requereu a isenção de pagamento pela 
utilização acima indicada. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo do artigo 12.º do Regulamento de Cedência 
e Utilização do Pavilhão Paz e Amizade, em 
conjunção com a al. u) do n.º 1 do artigo 33.º do 
Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua redação atual, aprovar a isenção do 
pagamento pela respetiva utilização, à Gato Ruim 
- Associação Cultural, no valor de 131,24 € (cento 
e trinta e um euros e vinte e quatro cêntimos), com 
IVA incluído à taxa legal em vigor. 

 
 

Loures, 24 de fevereiro de 2020 
 

O Vice-Presidente 
 

(a) Paulo Piteira 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 

 
 
 
 
 

PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 
 

n.º 114/2020 
 

Considerando que: 
 
A. O Clube de Karaté de Loures, com o NIF 

901822175, solicitou a cedência do Pavilhão 
Paz e Amizade, nos dias 21 de julho de 2019, 
entre as 9h00 e as 17h30, 8, 14 e 22 de 
setembro de 2019, respetivamente, entre as 
9h00 e as 19h30, as 9h00 e as 19h00 e as 
9h00 e as 20h00, para a realização do Curso 
de Treinadores de Karaté - Grau 1; 

 
B. A utilização do Pavilhão Paz e Amizade 

pressupõe o pagamento por hora de 10,53 € 
(dez euros e cinquenta e três cêntimos), sem 
IVA incluído; 

 
C. A respetiva utilização teve a duração total de 

quarenta horas, correspondendo a um valor de 
518,08 € (quinhentos e dezoito euros e oito 
cêntimos), com IVA incluído à taxa legal em 
vigor; 

 
D. A entidade disponibilizou ao DCDJ 

comprovativo da sua legal constituição e 
requereu a isenção de pagamento pela 
utilização acima indicada. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo do artigo 12.º do Regulamento de Cedência 
e Utilização do Pavilhão Paz e Amizade, em 
conjunção com a al. u) do n.º 1 do artigo 33.º do 
Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua redação atual, aprovar a isenção do 
pagamento pela respetiva utilização, ao Clube de 
Karaté de Loures, no valor de 518,08 € 
(quinhentos e dezoito euros e oito cêntimos), com 
IVA incluído à taxa legal em vigor. 

 
 

Loures, 24 de fevereiro de 2020 
 

O Vice-Presidente 
 

(a) Paulo Piteira 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 
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PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 
 

n.º 115/2020 
 

Considerando que: 
 
A. O Núcleo do Sporting Clube de Portugal de 

Loures, com o NIF 510658806, solicitou a 
cedência do Pavilhão Paz e Amizade, no dia 1 
de dezembro de 2019, para a realização do 
14.º Torneio Interno Kickboxing e Muay Thai; 

 
B. A ocupação do Pavilhão Paz e Amizade 

pressupõe o pagamento por hora de 10,53 € 
(dez euros e cinquenta e três cêntimos), sem 
IVA incluído; 

 
C. A ocupação teve a duração total de cinco 

horas, correspondendo a um valor de 64,76 € 
(sessenta e quatro euros e setenta e seis 
cêntimos), com IVA incluído à taxa legal em 
vigor; 

 
D. A entidade disponibilizou ao DCDJ 

comprovativo da sua legal constituição e 
requereu a isenção de pagamento pela 
utilização acima indicada. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo do artigo 12.º do Regulamento de Cedência 
e Utilização do Pavilhão Paz e Amizade, em 
conjunção com a al. u) do n.º 1 do artigo 33.º do 
Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua redação atual, aprovar a isenção do 
pagamento pela respetiva utilização, ao Núcleo do 
Sporting Clube de Portugal de Loures, no valor de 
64,76 € (sessenta e quatro euros e setenta e seis 
cêntimos), com IVA incluído à taxa legal em vigor. 

 
 

Loures, 24 de fevereiro de 2020 
 

O Vice-Presidente 
 

(a) Paulo Piteira 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 
 

n.º 116/2020 
 

Considerando que: 
 
A. A Associação de Patinagem do Atlético Clube 

do Tojal, com o NIF 513573658, solicitou a 
cedência do Pavilhão Paz e Amizade, no dia 
21 de dezembro de 2019, para a realização da 
Festa de Natal 2019 da Patinagem Artística - 
APAC Tojal; 

 
B. A ocupação do Pavilhão Paz e Amizade 

pressupõe o pagamento por hora de 10,53 € 
(dez euros e cinquenta e três cêntimos), para 
a iniciativa e de 5,44 € (cinco euros e quarenta 
e quatro cêntimos) para 
montagens/desmontagens de material, sem 
IVA incluído; 

 
C. A ocupação teve a duração total de catorze 

horas e trinta minutos (das quais nove horas e 
trinta minutos foram para 
montagem/desmontagem de material e cinco 
horas para a realização da iniciativa), 
correspondendo a um valor a pagamento de 
128,33 € (cento e vinte e oito euros e trinta e 
três cêntimos), com IVA incluído à taxa legal 
em vigor; 

 
D. A entidade disponibilizou ao DCDJ 

comprovativo da sua legal constituição e 
requereu a isenção de pagamento pela 
utilização acima indicada. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo do artigo 12.º do Regulamento de Cedência 
e Utilização do Pavilhão Paz e Amizade, em 
conjunção com a al. u) do n.º 1 do artigo 33.º do 
Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua redação atual, aprovar a isenção do 
pagamento pela respetiva utilização, à Associação 
de Patinagem do Atlético Clube do Tojal, no valor 
de 128,33 € (cento e vinte e oito euros e trinta e 
três cêntimos), com IVA incluído à taxa legal em 
vigor. 

 
 

Loures, 24 de fevereiro de 2020 
 

O Vice-Presidente 
 

(a) Paulo Piteira 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 
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PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 
 

n.º 117/2020 
 

Considerando que: 
 
A. O Sport Clube Sanjoanense, associação 

concelhia, com o NIF 501599100, solicitou a 
utilização do Pavilhão José Gouveia, no dia 14 
de dezembro de 2019, para a realização de 
Sarau de Natal; 

 
B. A utilização do Pavilhão José Gouveia 

pressupõe o pagamento por hora, ao fim de 
semana, do valor de 10,53 € (dez euros e 
cinquenta e três cêntimos), para a realização 
de iniciativas e de 5,44 € (cinco euros e 
quarenta e quatro cêntimos) para 
montagem/desmontagem de material, IVA não 
incluído; 

 
C. A ocupação teve a duração total de dezasseis 

horas, (quatro horas para 
montagem/desmontagem e doze horas de 
iniciativa), do que resulta um valor a 
pagamento de 182,19 € (cento e oitenta e dois 
euros e dezanove cêntimos), IVA incluído à 
taxa legal em vigor; 

 
D. A entidade disponibilizou ao DCDJ 

comprovativo da sua legal constituição e 
requereu a isenção de pagamento pela 
utilização acima indicada. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo do artigo 12.º do Regulamento de Cedência 
e Utilização do Pavilhão José Gouveia em 
conjugação com a al. u) do n.º 1 do artigo 33.º do 
Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua redação atual, aprovar a isenção do 
pagamento pela respetiva utilização, ao Sport 
Clube Sanjoanense, no valor total de 182,19 € 
(cento e oitenta e dois euros e dezanove 
cêntimos), IVA incluído à taxa legal em vigor. 

 
 

Loures, 24 de fevereiro de 2020 
 

O Vice-Presidente 
 

(a) Paulo Piteira 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 

 
 
 

PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 
 

n.º 118/2020 
 

Considerando que: 
 
A. A União das Freguesias de Moscavide e 

Portela, com o NIF 514328290, solicitou a 
cedência do Pavilhão do Oriente, nos dias 12, 
13 e 14 dezembro de 2019, para a realização 
da Gala de Natal dos funcionários da 
autarquia; 

 
B. A ocupação do Pavilhão do Oriente 

pressupõe, ao abrigo da deliberação aprovada 
na 8.ª Reunião Ordinária do Executivo 
Municipal, de 14/02/2018, o pagamento, por 
hora, de 13,14 € (treze euros e catorze 
cêntimos), para montagens/desmontagens e 
de 33,62 € (trinta e três euros e sessenta e 
dois cêntimos), para a realização de 
iniciativas, IVA não incluído; 

 
C. A ocupação teve a duração de seis horas para 

montagens/desmontagens (13 e 14 de 
dezembro de 2019) e de dez horas para a 
iniciativa (13 de dezembro de 2019), 
perfazendo um valor total a pagamento de 
510,50 € (quinhentos e dez euros e cinquenta 
cêntimos), com IVA incluído à taxa legal em 
vigor; 

 
D. A entidade requereu a isenção de pagamento 

pela utilização acima indicada. 
 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo da al. u) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, aprovar a isenção do pagamento 
pela utilização do Pavilhão do Oriente, à União 
das Freguesias de Moscavide e Portela, no valor 
total de 510,50 € (quinhentos e dez euros e 
cinquenta cêntimos), com IVA incluído à taxa legal 
em vigor. 

 
 

Loures, 24 de fevereiro de 2020 
 

O Vice-Presidente 
 

(a) Paulo Piteira 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 
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PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 
 

n.º 119/2020 
 

Considerando que: 
 
A. A AKS - Associação de Karaté Shoto, com o 

NIF 504831178, realizou nos dias 27 de 
janeiro, 16 de fevereiro e 26 de maio de 2019, 
Estágios de Karaté, nos Pavilhões Paz e 
Amizade, António Feliciano Bastos e Oriente e 
nos dias 13 de abril e 5 de maio de 2019, 
Ações de Formação de Karaté, nos Pavilhões 
António Feliciano Bastos e José Gouveia; 

 
B. A utilização dos respetivos pavilhões prevê o 

pagamento por hora, de 10,53 € (dez euros e 
cinquenta e três cêntimos), sem IVA incluído; 

 
C. A utilização teve a duração de quarenta e seis 

horas e trinta minutos, nos termos da 
informação registada sob o webdoc n.º 
E/140539/2019, correspondendo a um valor a 
pagamento de 602,64 € (seiscentos e dois 
euros e sessenta e quatro cêntimos), IVA 
incluído à taxa legal em vigor; 

 
D. A entidade disponibilizou ao DCDJ 

comprovativo da sua legal constituição e 
requereu a isenção de pagamento pela 
utilização acima indicada. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo do artigo 12.º do Regulamento de Utilização 
dos Pavilhões Paz e Amizade, António Feliciano 
Bastos, José Gouveia e da deliberação aprovada 
na 8.ª Reunião Ordinária do Executivo Municipal, 
de 14/02/2018, no que respeita ao Pavilhão do 
Oriente, em conjugação com a al. u) do n.º 1 do 
artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual, aprovar a isenção 
do pagamento pela respetiva utilização, à 
Associação de Karaté Shoto, no valor total de 
602,64 € (seiscentos e dois euros e sessenta e 
quatro cêntimos), IVA incluído à taxa legal em 
vigor. 

 
 

Loures, 5 de março de 2020 
 

O Vice-Presidente 
 

(a) Paulo Piteira 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 

 

CULTURA, DESPORTO E JUVENTUDE 
 

CULTURA 
 

Proposta de aprovação da venda em consignação 
de um novo vinho, bem como da fixação de preço 
para a respetiva venda aos visitantes da Loja do 
Museu do Vinho e da Vinha de Bucelas. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 120/2020 

 
Considerando que: 
 
A. Ao Município de Loures incubem, entre outras, 

atribuições no domínio da cultura e do fomento 
ao crescimento económico, nomeadamente, 
no que concerne à promoção de produtos 
locais; 

 
B. No n.º 7 do artigo 31.º do regulamento interno 

da Rede de Museus de Loures é admitida a 
venda de produtos em regime de consignação, 
sendo aplicável a percentagem de 20% sobre 
o preço de custo; 

 
C. A venda em consignação apresenta 

vantagens, pois permite, sem custos para o 
Município, diversificar a oferta de produtos aos 
visitantes da Loja do Museu do Vinho e da 
Vinha de Bucelas; 

 
D. A Loja do Museu do Vinho e da Vinha de 

Bucelas divulga e comercializa vinhos e 
produtos locais dos produtores de Bucelas, em 
regime de consignação, desde 9 de novembro 
de 2014 (proposta de deliberação n.º 
473/2014, aprovada na Reunião de Câmara 
realizada em 29/10); 

 
E. O Monte do Roseiral, produtor local, veio 

propor a venda à consignação de um novo 
vinho na loja do Museu do Vinho e da Vinha 
em Bucelas, denominado Ana Andorinha, do 
tipo DOC Bucelas, do ano de 2018, com o 
P.V.P. de 8,90 € (oito euros e noventa 
cêntimos). 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Ao abrigo do n.º 7 do artigo 31.º do regulamento 
interno da Rede de Museus de Loures, em 
conjugação com a aI. u) do n.º 1 do artigo 33.º do 
Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua redação atual e com o previsto no n.º 1 do 
artigo 21.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, a 
aprovação da venda em consignação de um novo 
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vinho, na Loja do Museu do Vinho e da Vinha de 
Bucelas, bem como da fixação de preço para a 
respetiva venda ao público, no valor de 8,90 € 
(oito euros e noventa cêntimos), nos quais já se 
inclui IVA, à taxa legal em vigor. 

 
 

Loures, 24 de fevereiro de 2020 
 

O Vice-Presidente 
 

(a) Paulo Piteira 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 
 
 
 
 
Proposta de aprovação da minuta de contrato de 
venda em consignação de vinhos, bem como da 
fixação de preço para a respetiva venda aos 
visitantes da Loja do Museu do Vinho e da Vinha 
de Bucelas. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 121/2020 

 
Considerando que: 
 
A. Ao Município de Loures incubem, entre outras, 

atribuições no domínio da cultura e do fomento 
ao crescimento económico, nomeadamente, 
no que concerne à promoção de produtos 
locais; 

 
B. No n.º 7 do artigo 31.º do regulamento interno 

da Rede de Museus de Loures é admitida a 
venda de produtos em regime de consignação, 
sendo aplicável a percentagem de 20% sobre 
o preço de custo; 

 
C. A venda em consignação apresenta 

vantagens, pois permite, sem custos para o 
Município, diversificar a oferta de produtos aos 
visitantes da Loja do Museu do Vinho e da 
Vinha de Bucelas; 

 
D. A Loja do Museu do Vinho e da Vinha de 

Bucelas divulga e comercializa vinhos e 
produtos locais dos produtores de Bucelas, em 
regime de consignação, desde 9 de novembro 
de 2014 (proposta de deliberação n.º 
473/2014, aprovada na Reunião de Câmara 
realizada em 29/10); 

 
 
 
 

E. A Sociedade Agro-Pecuária da Quinta do 
Avelar, produtor local, veio propor a venda à 
consignação de dois novos produtos na loja do 
Museu do Vinho e da Vinha de Bucelas: 
Quinta do Avelar Arinto (DOC Bucelas) e 
Quinta do Avelar Vinhas Velhas (IGP Lisboa). 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Ao abrigo do n.º 7 do artigo 31.º do regulamento 
interno da Rede de Museus de Loures, em 
conjugação com a aI. u) do n.º 1 do artigo 33.º do 
Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua redação atual e com o previsto no n.º 1 do 
artigo 21.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, a 
aprovação da minuta de contrato de venda em 
consignação de vinhos, bem como da fixação de 
preço para a respetiva venda ao público, pelos 
seguintes valores unitários, nos quais já se inclui 
IVA, à taxa legal em vigor:  
 
 

Produtor Vinho P.V.P. 
(IVA 

incluído) 

Sociedade Agro-Pecuária 
da Quinta do Avelar 

Quinta do Avelar 
Arinto 
(DOC Bucelas) 

 
6,50 € 

Sociedade Agro-Pecuária 
da Quinta do Avelar 

Quinta do Avelar 
Vinhas Velhas 
(IGP Lisboa) 

 
6,50 € 

 
 

Loures, 24 de fevereiro de 2020 
 

O Vice-Presidente 
 

(a) Paulo Piteira 
 
 

Contrato de Venda em Consignação 
 

Entre 
 
Sociedade Agro-Pecuária da Quinta do Avelar, 
S.A., com o NIF 500962251, com sede na Quinta 
do Avelar, 2670-676 Bucelas, Loures, adiante 
designado por Consignante 
 
e 
 
o Município de Loures, pessoa coletiva de direito 
público n.º 501294996, com sede na Praça da 
Liberdade, n.º 4, 2674-501 Loures, neste ato 
representado pelo Vice-Presidente da Câmara 
Municipal, Paulo Piteira, adiante designado por 
consignatário 
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é celebrado e reciprocamente aceite o Contrato de 
Venda em Consignação, que se regerá pelas 
presentes Condições Gerais e anexo, que dele 
fazem parte integrante: 

 
 

Cláusula Primeira 
 

O presente contrato tem por objeto a venda em 
consignação de produtos locais na rede de 
Museus de Loures, nomeadamente na loja do 
Museu do Vinho e da Vinha - Bucelas. 

 
 

Cláusula Segunda 
 

Os objetos consignados: identificam-se por vinhos 
e produtos locais, sendo estes vendidos de acordo 
com o previsto neste contrato e após aprovação 
da respetiva minuta na __ Reunião Ordinária do 
Executivo Municipal, realizada no dia __ de 
_________ de 2020. 

 
 

Cláusula Terceira 
 

Os vinhos e produtos locais, propriedade do 
consignante e originários da sua produção, estão 
sob a responsabilidade da Rede de Museus de 
Loures, ou seja, salvaguardada a integridade física 
dos objetos e venda ao público em seu próprio 
nome. 

 
 

Cláusula Quarta 
 

Os vinhos e produtos locais consignados para 
venda, com o respetivo valor de venda ao público, 
constam de anexo a este documento, dele 
fazendo parte integrante. 

 
 

Cláusula Quinta 
 

Por acordo das partes, poderá ser efetuada 
alteração aos produtos consignados, devendo ser 
alterado o anexo referido no número anterior. 

 
 

Cláusula Sexta 
 

A consignante compromete-se a: 
 
a) Respeitar os valores acordados de venda ao 

público; 
b) Repor os stocks sempre que lhe for solicitado; 
c) Trocar os vinhos e produtos locais que por 

razões alheias ao serviço (Rede de Museus de 
Loures) se encontrem danificados ou com 
defeito. 

Cláusula Sétima 
 

A consignante recebe 80% do valor das vendas 
apuradas, sendo que, este montante é pago 
contra respetivo documento legal comprovativo do 
dito pagamento, com periodicidade trimestral. 

 
 

Cláusula Oitava 
 

O presente contrato de venda em consignação de 
vinhos e produtos locais tem a duração de um 
ano, renovando-se automaticamente por iguais 
períodos. 

 
 

Cláusula Nona 
 

O preço de venda ao público será atualizado 
anualmente. 

 
 

Cláusula Décima 
 

O incumprimento contratual confere à parte não 
faltosa a possibilidade de rescisão do acordo a 
todo o tempo, comunicada por carta registada com 
aviso de receção ou para o correio eletrónico 
indicado, mediante pré-aviso de 15 dias. 

 
 

Cláusula Décima Primeira 
 

A denúncia do contrato deverá ocorrer com um 
pré-aviso mínimo de 30 dias sobre a data da 
renovação, sendo comunicada por carta registada 
com aviso de receção ou para o correio eletrónico 
indicado. 

 
 

Cláusula Décima Segunda 
 

As partes acordam que, no que concerne à 
comunicação entre ambas: 
 
1. A correspondência deverá ser enviada para as 

moradas que constam como sede, neste 
contrato. 

 
2. O correio eletrónico será, no que respeita ao 

consignatário, geral@cm-loures.pt e para o 
consignante ________________________ 

 
 

Cláusula Décima Terceira 
 

A denúncia ou rescisão darão lugar a devolução 
de todos os produtos ao respetivo consignante, 
devendo este proceder ao seu levantamento no 
prazo de 15 dias. 
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Cláusula Décima Quarta 
 

Qualquer litígio emergente da interpretação ou 
execução do presente contrato será dirimido pelo 
Tribunal da Comarca de Loures, com renúncia 
expressa das partes a qualquer outro. 
 
 
Feito em Loures, em __ de _______ de 2020, em 
dois exemplares, e incluindo um anexo, o qual vai 
rubricado pelas partes, ficando um exemplar para 
cada parte. 

 
 

Bernardino Soares 
Presidente da Câmara Municipal de Loures 

Município de Loures 
 
 
 

Nuno Geraldes Barba 
cargo 

Sociedade Agro-Pecuária da Quinta do Avelar, SA 
 
 
 

Anexo 1 
 

Discriminação dos vinhos e produtos locais 
consignados para venda com o respetivo valor de 
venda ao público: 
 
• Quinta do Avelar Arinto (DOC Bucelas) - PVP 

6,50 € 
 
• Quinta do Avelar Vinhas Velhas (IGP Lisboa) - 

PVP 6,50 € 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

AMBIENTE 
 

Proposta de convite a entidades, para constituição 
da Comissão de Acompanhamento do Plano de 
Ação Municipal de Adaptações às Alterações 
Climáticas de Loures (PAMAAC-LRS), e de 
aprovação da reunião periódica daquela 
Comissão. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 122/2020 

 
Considerando que: 
 
A. As alterações climáticas constituem 

atualmente uma das mais prementes ameaças 
a nível ambiental, social e económico, com 
consequências a nível global, mas também 
nacional e local; 

 
B. Se impõe a adoção de medidas de mitigação 

ou de adaptação às alterações climáticas, com 
o envolvimento de todos os níveis de tomada 
de decisão, designadamente o local; 

 
C. Neste sentido, se encontra em fase de 

elaboração o Plano de Ação Municipal de 
Adaptação às Alterações Climáticas de Loures 
(PAMAAC-LRS), que se constitui como um 
instrumento fundamental de preparação do 
município no sentido da adaptação às 
variações climáticas de curto prazo e aos 
eventos extremos e com o objetivo de, a longo 
prazo, reduzir a vulnerabilidade do território às 
alterações climáticas; 

 
D. Atendendo à abrangência deste instrumento, 

verifica-se necessária a constituição de uma 
Comissão de Acompanhamento, constituída 
por entidades que assegurem a prossecução 
dos interesses públicos e setoriais com 
relevância no território municipal; 

 
E. A Comissão de Acompanhamento do 

PAMAAC-LRS permitirá a mobilização geral e 
o envolvimento de todos os atores 
estratégicos a nível municipal, nos domínios 
público e privado, potenciando a transmissão 
de conhecimento e experiências, permitindo e 
favorecendo o aumento da capacidade de 
reflexão e resposta na elaboração e 
monitorização do PAMAAC-LRS, a 
sensibilização e divulgação das alterações 
climáticas e seus impactes e dinamizando, 
numa ótica de proximidade, a estratégia 
delineada por este Plano; 
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F. Se estabelecem ganhos de interoperabilidade 
com a participação e envolvimento das 
diferentes entidades que atuam e operam no 
território municipal, nas suas múltiplas 
dimensões. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, nos termos do 
disposto pela alínea u) do n.º 1 do artigo 33.º do 
Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
aprovar a constituição da Comissão de 
Acompanhamento do PAMAAC-LRS, coordenada 
pelo Município de Loures, nos seguintes termos: 
 
1. Endereçar convite às entidades que 

seguidamente se indicam, representativas dos 
setores das organizações não 
governamentais, cultura, educação, comércio 
e indústria, saúde, segurança de pessoas e 
bens, disseminação e comunicação e 
entidades parceiras do Município, para que 
integrem a Comissão de Acompanhamento do 
PAMAAC-LRS: 

 
a. ADAL - Associação de Defesa do Ambiente de 

Loures; 
b. ADPAC - Associação de Defesa do Património 

Ambiental e Cultural; 
c. ACCL - Associação das Coletividades do 

Concelho de Loures; 
d. IPSS do Concelho de Loures, representadas 

por eleitos de entre as organizações 
integrantes do Conselho Local de Ação Social 
(CLAS); 

e. Agrupamentos de Escolas do Concelho de 
Loures, representados por eleitos de entre os 
Diretores dos Agrupamentos representados no 
Conselho Municipal de Educação de Loures 
(CMEL); 

f. Instituto Superior Técnico; 
g. Associação Empresarial de Comércio e 

Serviços dos Concelhos de Loures e Odivelas; 
h. Cooperativa Agrícola de Loures; 
i. ABL - Associação de Beneficiários da Várzea 

de Loures; 
j. Autoridade de Saúde Pública de Loures; 
k. Serviço Municipal de Proteção Civil; 
l. AHBV do Concelho de Loures; 
m. Polícia Municipal; 
n. PSP - Divisão de Loures; 
o. GNR; 
p. AMEAL - Agência Municipal de Energia e 

Ambiente de Loures; 
q. SIMAR Loures e Odivelas: 
r. Juntas ou Uniões de Freguesias do Município 

de Loures; 
s. Horizonte FM. 
 

2. Aprovar a reunião periódica da Comissão de 
Acompanhamento do PAMAAC-LRS, na sua 
totalidade ou em grupos de trabalho, de 
acordo com a especificidade das temáticas a 
abordar ou da fase de 
elaboração/implementação do PAMAAC-LRS. 

 
 

Loures, 3 de março de 2020 
 

O Vice-Presidente 
 

(a) Paulo Piteira 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 
 
 
 
 
Processo n.º 35/DA 
Parque Verde do Planalto do Catujal - Estrutura 
Ecológica Municipal 
Proposta de aprovação do Relatório Final do 
concurso público de empreitada de obras públicas, 
e de aprovação da adjudicação da empreitada e 
da minuta do contrato. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 123/2020 

 
Considerando que: 
 
A. Na sequência da deliberação de aprovação 

que recaiu sobre a Proposta de Deliberação 
n.º 18/2020, na 53.ª Reunião Ordinária da 
Câmara Municipal, realizada em 15/01/2020, 
foi lançado o concurso público, em 
conformidade com o disposto pelas alíneas c) 
do n.º 1 e a) do n.º 2 do artigo 16.º, e pela 
alínea b) do artigo 19.º, ambos do Código dos 
Contratos Públicos (CCP), desenvolvido sob o 
número de processo 35/DA, para a execução 
da empreitada do “Parque Verde do Planalto 
do Catujal - Estrutura Ecológica Municipal - 
Objetivos Estratégicos do PMAAC”;  

 
B. Decorrido o prazo para a apresentação das 

propostas, o júri do procedimento procedeu à 
abertura e análise das 12 propostas 
submetidas pelos interessados, concluindo 
pela exclusão de 11 propostas e admissão de 
1 única proposta no valor de 513.344,29 € 
apresentada pelo concorrente Vedap - 
Espaços Verdes, Silvicultura e Vedações S.A.; 
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C. No exercício das respetivas competências e 
em cumprimento do disposto pelos artigos 
146.º e 147.º do CCP o júri do procedimento 
elaborou o Relatório Preliminar o qual foi 
notificado a todos os interessados, dando 
início à Audiência Prévia pelo prazo de 5 dias 
e terminado este prazo verificou-se que 
nenhum dos interessados se pronunciou; 

 
D. A proposta admitida integra e dá cumprimento 

a todas as exigências legal e 
procedimentalmente previstas. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, nos termos do 
disposto pela alínea f) do n.º 1 do artigo 33.º do 
Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
bem como nos artigos 73.º, 76.º e 98.º, todos do 
Código dos Contratos Públicos: 
 
a. Aprovar o Relatório Final referente ao 

concurso público de empreitada de obras 
públicas desenvolvido sob o número de 
processo 35/DA; 

 
b. Aprovar a adjudicação da empreitada do 

Parque Verde do Planalto do Catujal - 
Estrutura Ecológica Municipal - Objetivos 
Estratégicos do PMAAC, à empresa VEDAP, 
Silvicultura e Vedações S.A., pelo valor de 
513.344,29 € (quinhentos e treze mil, 
trezentos e quarenta e quatro euros e vinte e 
nove cêntimos), acrescido do IVA à taxa legal 
em vigor, com prazo de execução de 180 
(cento e oitenta) dias; 

 
c. Aprovar a minuta do contrato. 

 
 

Loures, 3 de março de 2020 
 

O Vice-Presidente 
 

(a) Paulo Piteira 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PROJETO DE MINUTA 
 

EMPREITADA 
 

Entre: 
 
Município de Loures, pessoa coletiva de direito 
público número 501294996, com sede na Praça 
da Liberdade, 2674-501 Loures, endereço 
eletrónico geral@cm-loures.pt e telecópia número 
211151709, adiante designado por Primeiro 
Contraente ou Dono de Obra, neste ato 
representado por Bernardino José Torrão Soares, 
que também usa assinar Bernardino Soares, 
Primeiro Outorgante, na qualidade de Presidente 
da Câmara Municipal de Loures 
 
e 
 
Sociedade ……………. , titular do número único 
de matrícula na Conservatória do Registo 
Comercial e de pessoa coletiva número ……….. , 
com sede na ……………. , com endereço 
eletrónico ………. e telecópia número …….. , com 
o capital social de ……… , matriculada na 
Conservatória do Registo Civil/Predial/Comercial 
de ……….. , adiante designada por Segundo 
Contraente, neste ato representada por ………. , 
Segundo Outorgante, na qualidade de ………… da 
mencionada sociedade, conforme Certidão 
Permanente do Registo Comercial online 
visualizada na presente data, através do código de 
acesso ………  
 
é celebrado o presente Contrato de Empreitada de 
Obras Públicas, precedido de concurso público, 
aprovado por deliberação da Câmara Municipal de 
Loures, tomada na sua 58.ª Reunião Ordinária, 
realizada em 15 de janeiro de 2020, publicitado no 
Diário da República, II Série, número 19, de 28 de 
janeiro de 2020 e disponibilizado em 29 de janeiro 
de 2020 na plataforma VortalNext, com a 
aprovação da adjudicação e da minuta de 
contrato, nos termos da deliberação da Câmara 
Municipal de Loures, tomada na sua … .ª Reunião 
Ordinária realizada em … de ……. de 2020, que 
se rege pelas Cláusulas Seguintes e no omisso 
pelas disposições contidas no Código dos 
Contratos Públicos e legislação aplicável ao objeto 
do contrato: 
 
Cláusula Primeira - O contrato tem por objeto a 
realização da empreitada “Parque Verde do 
Planalto do Catujal - Estrutura Ecológica Municipal 
- Objetivos Estratégicos do PMAAC (Plano 
Metropolitano de Adaptação às Alterações 
Climáticas), no Catujal, em Loures”, devendo ser 
executados os trabalhos, quanto à sua espécie e 
quantidade, definidos no mapa de trabalhos e 
todos os que possam considerar-se implicitamente 
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incluídos de acordo com as peças que constituem 
o projeto e com as condições técnicas, bem como 
as condições estabelecidas na proposta do 
Empreiteiro, nas cláusulas do Caderno de 
Encargos, dos erros e omissões, bem como os 
esclarecimentos ao mesmo e demais elementos 
escritos, desenhados e patenteados, documentos 
que, aqui se dão por integralmente reproduzidos e 
que ficam arquivados, constituindo parte 
integrante do presente contrato, de acordo com o 
previsto no artigo 96.º do Código dos Contratos 
Públicos. 
 
Cláusula Segunda - O Empreiteiro obriga-se a 
executar a empreitada, no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias seguidos, a contar da data da 
consignação. 
 
Cláusula Terceira - 1. O valor contratual desta 
Empreitada é de 513.344,29 € (quinhentos e treze 
mil, trezentos e quarenta e quatro euro e vinte e 
nove cêntimos), acrescido do IVA - Imposto sobre 
o Valor Acrescentado, à taxa legal em vigor, se 
legalmente devido.  
 
2. A despesa resultante do presente contrato será 
satisfeita pela dotação orçamental seguinte: 
 
classificação orgânica: ….. , classificação 
económica ……… 
 
3. Ao contrato foi atribuída a ficha de compromisso 
com o número ……. , datada de …….. . 
 
Cláusula Quarta - O pagamento devido será 
efetuado nos termos definidos na Cláusula 36.ª do 
Caderno de Encargos e na Proposta do 
Empreiteiro. 
 
Cláusula Quinta - A caução oferecida para 
execução do contrato foi prestada através de ….. 
com o número ……. , emitida em … de …….. de 
2020, pelo ………. , com sede na Rua ……… , no 
valor de 25.667,21 € (vinte e cinco mil, seiscentos 
e sessenta e sete euros e vinte e um cêntimos), a 
favor do Município de Loures, correspondente a 
5% do valor do contrato. 
 
Cláusula Sexta - 1. A revisão dos preços 
contratuais, como consequência de alteração dos 
custos de mão de obra, de materiais ou de 
equipamentos de apoio durante a execução da 
empreitada, é efetuada na modalidade de 
“Fórmula”, nos termos do disposto no Decreto-Lei 
número 06/2004, de 06 de janeiro, sendo a 
fórmula de revisão a utilizar a constante da 
Cláusula 58.ª, n.º 4 - Cláusulas Especiais do 
Caderno de Encargos. 
 

2. Os diferenciais de preços, para mais ou para 
menos, que resultem da revisão de preços da 
empreitada são incluídos nas situações de 
trabalhos. 
 
Cláusula Sétima - Em caso de violação dos 
prazos contratuais, as sanções serão aplicadas 
nos termos da Cláusula 11.ª do Caderno de 
Encargos. 
 
Cláusula Oitava - O prazo de garantia varia em 
função dos tipos de defeitos, nos termos da 
Cláusula 47.ª do Caderno de Encargos. 
 
Cláusula Nona - Para todas as questões 
emergentes do contrato será competente o 
Tribunal Administrativo com competência territorial 
para o Concelho de Loures, com expressa 
renúncia a qualquer outro. 
 
Cláusula Décima - 1. Fazem parte integrante do 
contrato: 
 
a) Os suprimentos dos erros e omissões, bem 

como os esclarecimentos e retificações 
relativos ao Caderno de Encargos; 

 
b) O Caderno de Encargos, a proposta 

adjudicada e os esclarecimentos sobre a 
mesma, prestados pelo adjudicatário. 

 
2. Em caso de divergência entre os documentos 
referidos no n.º 1, a prevalência é determinada 
pela ordem pela qual são indicadas nesse número. 
Quando a divergência entre os documentos 
referidos no n.º 1 e o clausulado do contrato, 
prevalecem os primeiros, salvo quanto aos 
ajustamentos propostos e aceites pelo 
adjudicatário. 
 
Cláusula Décima Primeira - Foi designado pelo 
Contraente Público, nos termos e para os efeitos 
do disposto no artigo 290.º- A do Código dos 
Contratos Públicos, gestora do contrato a 
Arquiteta Madalena Neves. 
 
Cláusula Décima Terceira - As notificações e 
comunicações entre os Contraentes relativas à 
fase de execução do contrato devem ser 
efetuadas por e-mail para os seguintes endereços 
eletrónicos: 
 
Município de Loures: ……………… 
 
……………. : ………………. 
 
Pelos Outorgantes foi dito que, para os seus 
representados, aceitam o presente contrato nas 
condições exaradas.  
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Pelo Segundo Contraente foram exibidos os 
seguintes documentos: 
 
… 
 
 
(Aprovada por maioria, com as abstenções das 
Sr.ªs Vereadoras e dos Srs. Vereadores eleitos 
pelo Partido Socialista) 

 
 
 
 

PLANEAMENTO E GESTÃO URBANÍSTICA 
 

Processo n.º 66.058/URB/LA/L 
Alvará de licença de loteamento n.º 01/2016 - 
Bairro das Courelas, em Santa Iria de Azóia 
Proposta de aprovação de alteração ao alvará de 
licença de loteamento n.º 01/2016, com incidência 
nas condições de edificabilidade do Lote 37, nos 
termos das informações dos serviços. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 124/2020 

 
Considerando: 
 
A. O teor das informações dos serviços 

municipais e o despacho do Diretor do DPGU, 
no documento E/8139/2020; 

 
B. Que a alteração preconizada ao alvará de 

loteamento 01/2016 incide unicamente sobre 
as condições de edificabilidade do lote 37, 
com vista a desagravar os ónus de correção 
pendentes sobre a construção existente; 

 
C. Que, apesar de a alteração se traduzir em 

aumento da superfície de pavimento em mais 
127,74 m2 (habitação - 95,79 m2 + atividades 
económicas - 31,95 m2), e no acréscimo da 
área de implantação em 91,30 m2, a mesma 
tem enquadramento de legitimidade no PDM 
em vigor; 

 
D. Que, da notificação aos interessados, não 

resultou qualquer oposição à alteração ao 
alvará de loteamento agora preconizada; 

 
E. O parecer favorável da Junta de Freguesia de 

União das freguesias de Santa Iria de Azóia, 
São João da Talha e Bobadela, no documento 
E/98456/2019. 

 
 
 
 

Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, relativamente 
ao alvará de licença de loteamento n.º 01/2016, do 
Bairro das Courelas, em Santa Iria de Azóia, na 
União das Freguesias de Santa Iria de Azóia, São 
João da Talha e Bobadela, e face à pretensão 
instruída no processo 66.058/URB/LA/L, ao abrigo 
do disposto do n.º 1 do artigo 5.º e do n.º 1 artigo 
23.º do RJUE (Regime Jurídico da Urbanização e 
Edificação), estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 
555/99, de 16 de dezembro, na redação vigente: 
 
Aprovar a alteração ao alvará de loteamento 
01/2016, com incidência nas condições de 
edificabilidade do lote 37, nas condições 
expressas na planta síntese e quadro 
urbanimétrico propostos. 
 
… 
 

Loures, 4 de março de 2020 
 

O Vereador 
 

(a) Tiago Matias 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 
 
 
 
Processo n.º 66.127/URB_L_E/2019 
Felijoluc - Unipessoal, Lda. 
Proposta de isenção do cumprimento da totalidade 
dos lugares de estacionamento exigíveis por via 
do PDM, designadamente 3 (três) lugares de 
estacionamento (Escadinhas da Paz, n.º 5, 
Bobadela, União das Freguesias de Santa Iria de 
Azóia, São João da Talha e Bobadela), nos termos 
das informações dos serviços.. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 125/2020 

 
Considerando: 
 
A. O teor da informação dos serviços municipais 

no documento e o despacho do Sr. Diretor do 
DPGU, no documento E/27115/2020; 

 
B. Que a construção em questão se situa no 

núcleo urbano consolidado da Bobadela; 
 
C. Que a dotação de parqueamento, que agora 

se visa isentar, decorre da regularização dos 
dois fogos nos espaços destinados a 
arrecadações na construção inicialmente 
licenciada; 
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D. Que as condições físicas do edifício em 
questão, nomeadamente as características do 
lote, não permitem considerar lugares de 
parqueamento no seu interior; 

 
E. O parecer favorável da União das Freguesias 

de Santa Iria de Azóia, São João da Talha e 
Bobadela, no documento E/1269/2019. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, relativamente 
ao processo 66.127/URB_L_E/2019, em nome de 
Felijoluc - Unipessoal, Lda., que se refere à 
legalização de alteração de uso dos espaços de 
arrecadação, situados no piso em cave, para dois 
fogos de habitação, Escadinhas da Paz, n.º 5 - 
Bobadela, na União das Freguesias de Santa Iria 
de Azóia, São João da Talha e Bobadela, ao 
abrigo da exceção prevista nos termos do n.º 3 do 
artigo 150.º do Regulamento do PDM, conjugado 
com o artigo 33.º do RMEU, aprovar: 
 
A isenção do cumprimento da totalidade dos 
lugares de estacionamento exigíveis por via do 
PDM, designadamente 3 (três) lugares de 
estacionamento. 
 
… 

 
Loures, 4 de março de 2020 

 
O Vereador 

 
(a) Tiago Matias 

 
 
(Aprovada por unanimidade) 
 
 
 
 
Processo n.º 67.454/URB_L_L 
Hovione Farmaciência, S.A. 
Proposta de aprovação da operação de 
loteamento - solução urbanística, nos termos das 
informações dos serviços. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 126/2020 

 
Considerando: 
 
A. O teor das informações dos serviços 

municipais e o despacho do Diretor do DPGU, 
no documento E/21384/2020; 

 

B. Que a operação de loteamento preconizada 
respeita e visa concretizar a Unidade de 
Execução Verde de Recreio e Lazer de Sete 
Casas, delimitada pela aprovação, por 
unanimidade, da proposta 221/2018, na 
Reunião de Câmara de 23-05-2018; 

 
C. Que o projeto de loteamento em questão 

cumpre o PDM de Loures; 
 
D. O parecer favorável da Junta de Freguesia de 

Loures, que consta no documento 
E/129074/2019. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, relativamente à 
pretensão de Operação de Loteamento, em Sete 
Casas, na Freguesia de Loures, instruída no 
processo 67.454/URB_L_L, em nome de Hovione 
Farmaciência, S.A., sobre terreno sito na Rua 
Comandante Carvalho Araújo, Sete Casas, em 
Loures ao abrigo do disposto do n.º 1 do artigo 5.º 
e do n.º 1 artigo 23.º do RJUE (Regime Jurídico da 
Urbanização e Edificação), estabelecido pelo 
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na 
redação vigente: 
 
Aprovar a operação de loteamento - solução 
urbanística, nos termos da planta síntese e quadro 
urbanimétrico referenciados ao documento 
BU/121308/2019. 
 
… 

 
Loures, 2 de março de 2020 

 
O Vereador 

 
(a) Tiago Matias 

 
 

 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 
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LOURES PARQUE 
Empresa Municipal de Estacionamento, E.M., 

Unipessoal, Lda. 
 

Proposta de aprovação, e de submissão a 
deliberação da Assembleia Municipal, da Revisão 
dos Estatutos; da Revisão do Regulamento Geral 
das Zonas de Estacionamento de Duração 
Limitada (ZEDL) - regulamento 001/LP/19, da 
Revisão dos Regulamentos Específicos 
101/LP/19, 102/LP/19, 103/LP/19, 104/LP/19, 
111/LP/19, 112/LP/19, 113/LP/19, 114/LP/2019, 
115/LP/19, 116/LP/19, 117/LP/19, 201/LP/19, 
202/LP/19, 301/LP/19, 311/LP/19, 400/LP/19, 
501/LP/19, 601/LP/19, de aprovação dos 
Regulamentos Específicos 321/LP/19 e 331/LP/19 
e da Tabela de Preços, Tarifas e Taxas (anexo I 
ao Regulamento 001/LP/19). 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 96/2020 

 
Considerando que: 
 
A. Os Estatutos da Loures Parque, E.M., o 

Regulamento Geral das Zonas de 
Estacionamento de Duração Limitada e os 
Regulamentos Específicos, atualmente em 
vigor, foram atualizados em 2013 e 2015 
respetivamente; 

 
B. Há a necessidade de adequar estes 

documentos estruturantes da empresa 
municipal às alterações legislativas, entretanto 
ocorridas, e efetuar alguma clarificação e 
revisão da redação dos mesmos; 

 
C. Foi proposto ao Conselho de Administração 

para proceder a uma análise dos documentos 
e elaborar as alterações consideradas 
necessárias; 

 
D. O Conselho de Administração elaborou e 

aprovou, na sua reunião de 17 de dezembro 
de 2019, alterações aos Estatutos, alterações 
ao Regulamento Geral das Zonas de 
Estacionamento de Duração Limitada, 
alterações aos 18 Regulamentos Específicos, 
a aprovação de dois novos Regulamentos 
Específicos e a Tabela de Preços, Tarifas e 
Taxas. 

 
 
 
 
 
 
 

Tenho a honra de propor que: 
 
A Câmara Municipal de Loures, ao abrigo da 
alínea ccc) do n.º 1 do art.º 33.º delibere aprovar e 
remeter à Assembleia Municipal para aprovação, 
ao abrigo das alíneas g) e n) do art.º 25.º, todos da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e ao abrigo da 
Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto, ambas as leis na 
redação atual, os seguintes documentos 
aprovados pelo Conselho de Administração da 
Loures Parque, E.M.: 
 
1. Revisão aos Estatutos; 
 
2. Revisão ao Regulamento Geral das Zonas de 

Estacionamento de Duração Limitada (ZEDL) - 
regulamento 001/LP/19; 

 
3. Revisão dos Regulamentos Específicos 

101/LP/19, 102/LP/19, 103/LP/19, 104/LP/19, 
111/LP/19, 112/LP/19, 113/LP/19, 
114/LP/2019, 115/LP/19, 116/LP/19, 
117/LP/19, 201/LP/19, 202/LP/19, 301/LP/19, 
311/LP/19, 400/LP/19, 501/LP/19, 601/LP/19; 

 
4. Regulamentos Específicos 321/LP/19 e 

331/LP/19; 
 
5. Tabela de Preços, Tarifas e Taxas (anexo I ao 

Regulamento 001/LP/19). 
 
 

Loures, 18 de fevereiro de 2020 
 

O Vereador 
 

(a) Tiago Matias 
 
 
(Aprovada por maioria, com os votos contra 
das Sr.ªs Vereadoras e dos Srs. Vereadores 
eleitos pelo Partido Socialista e as abstenções 
da Sr.ª Vereadora e dos Srs. Vereadores eleitos 
pelo Partido Social Democrata, com os votos a 
favor do Sr. Vice-Presidente e dos Srs. 
Vereadores eleitos pela Coligação Democrática 
Unitária, tendo o Sr. Presidente da Câmara 
usado o voto de qualidade) 
Esta deliberação carece de aprovação pela 
Assembleia Municipal 
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NOTA DA REDAÇÃO: Os documentos anexos à 
Proposta de Deliberação n.º 96/2020 (Revisão aos 
Estatutos, Revisão ao Regulamento Geral das 
Zonas de Estacionamento de Duração Limitada 
(ZEDL), Regulamento 001/LP/19, Revisão dos 
Regulamentos Específicos 101/LP/19, 102/LP/19, 
103/LP/19, 104/LP/19, 111/LP/19, 112/LP/19, 
113/LP/19, 114/LP/2019, 115/LP/19, 116/LP/19, 
117/LP/19, 201/LP/19, 202/LP/19, 301/LP/19, 
311/LP/19, 400/LP/19, 501/LP/19, 601/LP/19, 
Regulamentos Específicos 321/LP/19 e 331/LP/19 
e Tabela de Preços, Tarifas e Taxas (anexo I ao 
Regulamento 001/LP/19) serão alvo de oportuna 
publicação em Separata. 

 
 
 
 

 

 
PRESIDÊNCIA 

 
 

DESPACHO n.º 111/2020 
 

de 27 de fevereiro de 2020 
 

(registo E/24646/2020, de 28.02.2020) 
 

Constituição do Grupo de Trabalho 
da Estratégia Local de Habitação 
e nomeação do seu Coordenador 

 
O “Direito Fundamental à Habitação”, mais do que 
uma dimensão normativa, corresponde a um 
“Direito Social” e comporta uma dimensão e um 
significado social, em que ter um lugar seguro 
para viver representa um papel relevante para a 
dignidade, a saúde física e mental e a qualidade 
geral de vida do ser humano; 
 
Dispor de uma habitação condigna constitui hoje 
um consenso universalmente reconhecido e é 
considerada uma das necessidades básicas do 
ser humano - Um Direito Universal dos Direitos 
Humanos, veja-se: 
 
- A Declaração Universal dos Direitos Humanos 

(1948); 
 
- O Pacto Internacional sobre os Direitos 

Económicos, Sociais e Culturais das Nações 
Unidas (1966); 

 
- O Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e 

Políticos das Nações Unidas (1966). 

Igualmente, o nosso texto constitucional, a CRP - 
Constituição da República Portuguesa, estabelece 
e preconiza no seu artigo 65.º, que “todos têm 
direito, para si e para a sua família, a uma 
habitação de dimensão adequada, em condições 
de higiene e conforto e que preserve a intimidade 
pessoal e a privacidade familiar”, definindo, 
complementarmente, as obrigações do Estado 
neste domínio de intervenção social. 
 
 
Assim, considerando que: 
 
- A Lei de Bases da Habitação (LBH), aprovada 

pela Lei n.º 83/2019, de 2 de setembro, 
estabelece as bases do direito à habitação e 
as incumbências e tarefas fundamentais do 
Estado na efetiva garantia desse direito a 
todos os cidadãos, nos termos da Constituição 
da República Portuguesa; 

 
- O mesmo diploma legal prevê, no seu artigo 

20.º, que no âmbito das políticas regionais e 
locais de habitação, as autarquias locais 
programam e executam as suas políticas de 
habitação no âmbito das suas atribuições e 
competências; 

 
- Prossegue no seu artigo 21.º, estabelecendo 

que, para a boa execução da política local de 
habitação, os municípios devem integrar a 
política municipal de habitação nos 
instrumentos de gestão territorial, acautelando 
a previsão de áreas adequadas e suficientes 
destinadas ao uso habitacional; 

 
- A LBH prevê a elaboração do 

“Programa/Estratégia Local de Habitação” 
como o principal instrumento para o 
desenvolvimento das políticas locais de 
habitação, a par da “Carta Municipal de 
Habitação”, que associada ao PDM, 
estabeleça o diagnóstico, os recursos, as 
medidas e os agentes da sua política de 
habitação; 

 
- Estes instrumentos irão permitir uma 

reorientação da política municipal de 
habitação, deixando de estar concentrada 
fundamentalmente no património habitacional 
municipal, para se alargar a todo o território 
concelhio, a “reforçar áreas habitacionais”, a 
definir instrumentos de “promoção pública e 
privada de habitação”, “medidas e incentivos 
fiscais”, “instrumentos de regulamentação” e 
outros que se venham a considerar 
necessários, designadamente, o acesso a 
financiamentos públicos nacionais e 
comunitários; 
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- Nesse sentido, e salvaguardando o 
estabelecido e preconizado no regulamento da 
“estrutura orgânica da Câmara Municipal de 
Loures” (Despacho n.º 9712/2019, publicado a 
24 de outubro, no DR II série, n.º 275), que 
estabelece as competências e organização 
das áreas funcionais dos serviços municipais, 
mas considerando a necessidade de envolver 
um conjunto alargado de serviços, e exigindo 
uma forte articulação entre eles, torna-se 
absolutamente imperiosa a constituição de um 
“Grupo de Trabalho de Estratégia Local de 
Habitação”; 

 
- Esta prática de constituição de um Grupo de 

Trabalho se tem revelado profícua e a melhor 
opção para correspondermos às exigências 
que se colocam em matéria de programação, 
gestão de recursos, definição de medidas, sua 
implementação e efetiva expressão da 
participação coletiva desejada. 

 
 
Nesse sentido, no uso das competências do 
Presidente da Câmara Municipal, nos termos da 
alínea b) do n.º 1 e alínea a) do n.º 2 do art.º 35.º 
do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua redação atual, determino a constituição de 
um Grupo de Trabalho, com a missão acima 
identificada, que deverá integrar elementos das 
seguintes unidades orgânicas: 
 
- Departamento de Coesão Social e Habitação; 
 
- Departamento de Planeamento Financeiro e 

Aprovisionamento; 
 
- Departamento de Planeamento e Gestão 

Urbanística; 
 
- Gabinete de Planeamento; 
 
- Divisão de Áreas Urbanas de Génese Ilegal. 
 
1. A coordenação do Grupo de Trabalho da 

Estratégia Local de Habitação caberá à Dr.ª 
Carla Cristina Ferreira Lopes, cabendo-lhe, se 
assim entender, convocar outras Unidades 
Orgânicas em função de necessidades 
específicas que venham a identificar-se. 

 
2. Caberá ao Vereador Gonçalo Caroço o 

acompanhamento deste Grupo de Trabalho. 
 
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Bernardino Soares 
 
 

DESPACHO n.º 112/2020 
 

de 27 de fevereiro de 2020 
 

(registo E/24667/2020, de 28.02.2020) 
 

Cessação da designação 
em comissão de serviço 

do cargo de Chefe da Divisão 
de Economia e Inovação 

da Técnica Superior 
Sandra Maria Ferreira Pereira Martins 

 
Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 2 do 
artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na atual redação, bem como do artigo 25.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na atual redação, 
adaptada à administração local através da Lei n.º 
49/2012, de 29 de agosto, na atual redação, 
determino a cessação da designação em 
comissão de serviço do cargo da técnica superior 
Sandra Maria Ferreira Pereira Martins, como 
Chefe da Divisão de Economia e Inovação. 
 
O presente despacho produz efeitos a partir do dia 
29 de fevereiro de 2020. 

 
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Bernardino Soares 
 
 
 
 

DESPACHO n.º 113/2020 
 

de 27 de fevereiro de 2020 
 

(registo E/24749/2020, de 28.02.2020) 
 

Designação em regime de substituição 
do cargo de Chefe da Divisão 

de Economia e Inovação 
do Técnico Superior 

José Alberto Vidal de Almeida 
 

Considerando as competências que estão 
cometidas à Chefia da Divisão de Economia e 
Inovação e a necessidade de assegurar e garantir 
a cabal prossecução das mesmas e o normal 
funcionamento deste serviço municipal, e nos 
termos do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 
35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
atual redação, do n.º 1 do artigo 27.º da Lei n.º 
2/2004, de 15 de janeiro, na atual redação, 
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adaptada à administração local pela Lei n.º 
49/2012, de 29 de agosto, na atual redação, 
determino a designação, em regime de 
substituição, para o cargo de Chefe da Divisão de 
Economia e Inovação, do técnico superior José 
Alberto Vidal de Almeida, cuja competência 
técnica, aptidão, experiência profissional e 
formação se afiguram adequadas ao desempenho 
das inerentes funções. 
 
O presente despacho produz efeitos no dia 1 de 
março de 2020. 

 
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Bernardino Soares 
 
 
 
 

DESPACHO n.º 114/2020 
 

de 2 de março de 2020 
 

(registo E/25573/2020, de 02.03.2020) 
 

Designação em regime de substituição 
do Comissário 

Bruno Miguel Ramos Alves 
para o cargo de Comandante 

da Polícia Municipal de Loures 
 

Atendendo à aprovação da Estrutura Orgânica da 
Câmara Municipal de Loures, publicada através do 
Despacho n.º 9712/2019, em Diário da República, 
2.ª Série, n.º 205, de 24 de outubro de 2019, e à 
necessidade de funcionamento das novas 
unidades orgânicas aí previstas e no uso da 
competência prevista na alínea a) do n.º 2 do 
artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, e de acordo com o previsto 
na Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada pela 
Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto, pela Lei n.º 64-
A/2008, de 31 de dezembro, pela Lei n.º 3-B/2010, 
de 28 de abril, pela Lei n.º 68/2013, de 29 de 
agosto, pela Lei n.º 128/2015, de 03 de setembro, 
na redação dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, mandada aplicar à administração local 
pela Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, alterada 
pela Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro, pela 
Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro, e pela Lei n.º 
114/2017, de 29 de dezembro, determino a 
designação em regime de substituição do 
Comissário Bruno Miguel Ramos Alves para 
exercer o cargo de Comandante da Polícia 
Municipal de Loures. 
 

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 
de março de 2020. 

 
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Bernardino Soares 
 
 
 
 

DESPACHO n.º 119/2020 
 

de 4 de março de 2020 
 

(registo E/27460/2020, de 05.03.2020) 
 

Dia da Mulher - Dispensa de Serviço 
 

Este ano, sob o mote “Mulher, um olhar sobre o 
mundo sustentável”, a Câmara Municipal de 
Loures comemora uma vez mais o Dia 
Internacional da Mulher. 
 
Assim, de forma a possibilitar a participação das 
trabalhadoras e dos trabalhadores na iniciativa 
que se vai realizar no dia 9 de março, determino a 
dispensa de serviço dos mesmos, a partir das 
14h00, salvaguardando-se que esta dispensa terá 
de ser coordenada com os serviços que, pela sua 
natureza, se considerem indispensáveis, pelo que 
o seu funcionamento deve ser assegurado. 
 
Para efeitos de assiduidade, deverão solicitar a 
declaração de presença no próprio dia, junto da 
organização e entregar ao seu superior 
hierárquico. 

 
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Bernardino Soares 
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DESPACHO n.º 120/2020 
 

de 4 de março de 2020 
 

(registo E/27485/2020, de 05.03.2020) 
 

Cessação da designação 
em regime de substituição 

do cargo de Chefe da Divisão 
de Economia e Inovação 

da Técnica Superior 
Sandra Maria Ferreira Pereira Martins 

 
Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 2 do 
artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na atual redação, bem como do artigo 25.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na atual redação, 
adaptada à administração local através da Lei n.º 
49/2012, de 29 de agosto, na atual redação, 
determino a cessação da designação em regime 
de substituição do cargo da técnica superior 
Sandra Maria Ferreira Pereira Martins, como 
Chefe da Divisão de Economia e Inovação. 
 
O presente despacho produz efeitos a partir do dia 
29 de fevereiro de 2020 e anula o despacho n.º 
112/2020. 

 
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Bernardino Soares 
 
 
 
 

DESPACHO n.º 123/2020 
 

de 5 de março de 2020 
 

(registo E/29533/2020, de 06.03.2020) 
 

Cessação da designação 
em regime de substituição 

do cargo de Chefe da Divisão de Obras 
do Técnico Superior 

Paulino Miguel Geraldes Reis 
 

Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 2 do 
artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na atual redação, bem como do artigo 25.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na atual redação, 
adaptada à administração local através da Lei n.º 
49/2012, de 29 de agosto, na atual redação, 
determino, a cessação da designação em regime 
de substituição do cargo do técnico superior 

Paulino Miguel Geraldes Reis, como Chefe da 
Divisão de Obras. 
 
O presente despacho produz efeitos a partir do dia 
5 de março de 2020. 

 
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Bernardino Soares 
 
 
 
 

DESPACHO n.º 124/2020 
 

de 6 de março de 2020 
 

(registo E/30109/2020, de 09.03.2020) 
 

Delegação e subdelegação de competências 
no Chefe da Divisão de Economia e Inovação 

 
Tendo em vista conferir maior eficiência à gestão 
da atividade municipal e funcionamento dos 
serviços, bem como conferir celeridade na tomada 
das decisões, ao abrigo do estatuído no artigo 38.º 
do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, e ainda no disposto nos 
artigos 44.º a 50.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
4/2015, de 07 de janeiro, e considerando as 
competências que me foram delegadas pela 
Câmara Municipal, através da Deliberação n.º 
691/2019, aprovada na reunião de Câmara de 18 
de dezembro, bem como as minhas competências 
próprias, delego e subdelego no licenciado José 
Alberto Vidal de Almeida, Chefe da Divisão de 
Economia e Inovação, as seguintes competências, 
da mencionada Divisão: 
 
I- No âmbito da Contratação e da Realização 

de Despesa: 
 
1. Propor a escolha de procedimentos de 

formação de contratos de locação e aquisição 
de bens móveis e aquisição de serviços; 

 
2. Propor o pagamento das despesas 

autorizadas ou em cumprimento de contratos 
ou de outras obrigações municipais; 

 
3. Autorizar o pagamento de despesas até ao 

valor de 45.000,00 € (quarenta e cinco mil 
euros), sem IVA, decorrentes de contratos 
estabelecidos pelo Município ou decorrentes 
de outras obrigações municipais previamente 
autorizados; 
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4. Autorizar a realização de despesas e a 
escolha do procedimento de contrato de 
locação e aquisição de bens móveis e 
aquisição de serviços até ao valor de 5.000,00 
€ (cinco mil euros), sem IVA; 

 
5. Autorizar as requisições internas no âmbito da 

DEI. 
 
 
II- Em matéria de Gestão de Recursos 

Humanos: 
 
1. Aprovar e alterar o mapa de férias e tomar as 

restantes decisões relativas a férias dos 
trabalhadores, sem prejuízo pelo regular 
funcionamento do serviço e da salvaguarda do 
interesse público, bem como autorizar 
ausências ao serviço por pequenos períodos; 

 
2. Controlar a assiduidade, pontualidade e 

cumprimento do período normal de trabalho, 
visando informações, mapas e relatórios de 
assiduidade no âmbito do Regulamento 
Municipal de Funcionamento dos Serviços, 
Horário de Trabalho e Controlo de 
Assiduidade; 

 
3. Justificar e propor a injustificação de faltas aos 

trabalhadores; 
 
4. Autorizar, sempre que assim o exija o 

funcionamento do serviço, a realização e o 
pagamento, ou compensação em tempo, da 
prestação de trabalho suplementar, conforme 
o estabelecido no artigo 120.º da LTFP, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; 

 
5. Autorizar o gozo da compensação pelo 

trabalho em dias de descanso semanal 
obrigatório; 

 
6. Propor, para efeitos de autorização, 

deslocações em serviço no país; 
 
7. Propor a instauração de procedimento 

disciplinar; 
 
8. Autorizar a participação em ações de 

formação profissional externa de acordo com 
os critérios definidos; 

 
9. Propor a participação em formação interna, de 

acordo com os critérios definidos. 
 
 
 
 
 
 

III- Outras áreas de atividade: 
 
1. Autorizar as requisições de transportes à 

Divisão de Transportes e Oficinas, no âmbito 
da atividade da Divisão de Economia e 
Inovação, de acordo com as normas em vigor; 

 
2. Promover e acompanhar projetos 

estruturantes para o desenvolvimento da 
economia local; 

 
3. Desenvolver parcerias com entidades públicas 

e privadas para a dinamização e captação do 
investimento; 

 
4. Acompanhamento dos processos de 

licenciamento; 
 
5. Assegurar o acompanhamento técnico em 

áreas de (re)inserção no mercado de trabalho, 
procura do primeiro emprego, e criação do 
próprio emprego; 

 
6. Promover iniciativas de apoio ao 

empreendedorismo e negócios inovadores, em 
articulação com as Universidades, 
Associações, Centros de Emprego e outras 
entidades relacionadas com estas temáticas; 

 
7. Apoiar e desenvolver processos de inovação 

nas empresas, promovendo parcerias para a 
inovação; 

 
8. Dinamizar a integração do tecido empresarial 

em redes de cooperação, organizando 
iniciativas de promoção empresarial e 
internacionalização; 

 
9. Produzir informação socioeconómica e 

análises estatísticas; 
 
10. Assegurar a constante atualização do cadastro 

das atividades económicas do concelho; 
 
11. Mediar e conciliar litígios entre consumidores e 

fornecedores; 
 
12. Promover ações na área da defesa do 

consumidor e apoiar famílias endividadas; 
 
13. Angariar patrocínios para apoio a iniciativas e 

projetos municipais. 
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IV- No âmbito do Procedimento 
Administrativo: 

 
As competências ora delegadas e subdelegadas 
abrangem a prática de todos os atos 
administrativos, incluindo a prática de atos de 
administração ordinária, inerentes à determinação 
do início dos procedimentos respetivos, nomeação 
do responsável pela direção do procedimento, 
realização de atos instrutórios, incluindo os de 
audiência prévia dos interessados, notificações e a 
gestão e despacho dos assuntos da respetiva 
unidade orgânica a seguir mencionados, bem 
como tomada de todas as medidas com vista à 
rápida conclusão dos procedimentos e obtenção 
das decisões respetivas: 
 
1. Informar os particulares, sempre que o 

requeiram, do andamento dos procedimentos 
em que sejam diretamente interessados; 

 
2. Autorizar a passagem de certidões ou 

fotocópias, nos termos da lei; 
 
3. Notificar e publicitar os atos administrativos, 

designadamente aqueles cuja decisão seja da 
competência do delegante/subdelegante, nos 
termos da lei; 

 
4. Exercer as competências necessárias à 

direção dos procedimentos e à execução das 
decisões da competência da Câmara 
Municipal, nos termos do artigo 55.º do Código 
do Procedimento Administrativo; 

 
5. Solicitar informações e praticar outros atos e 

formalidades de caráter instrumental 
necessários ao exercício da competência 
decisória do delegante/subdelegante; 

 
6. Autorizar a restituição aos interessados de 

documentos juntos aos processos; 
 
7. Decidir o arquivamento de processos das 

atribuições cometidas à Divisão, 
nomeadamente na sequência da tomada da 
decisão final ou por ter sido declarada a sua 
extinção, bem como por deficiência de 
instrução, falta de elementos de apreciação 
imputáveis aos requerentes, nos casos em 
que não seja efetuada a sua regularização, 
bem como decidir pela extinção dos 
procedimentos por desistência e renúncia dos 
requerentes, nos casos de deserção, bem 
como por falta de pagamento de taxas e 
despesas; 

 
 
 
 

8. Assinar e visar a correspondência necessária 
ao exercício das competências delegadas e 
subdelegadas, exceto: 

 
a) A que for dirigida ao Presidente da República, 

ao Primeiro-Ministro, Ministros, Secretários de 
Estado, Presidentes do Supremo Tribunal de 
Justiça, do Supremo Tribunal Administrativo e 
do Tribunal Constitucional, Presidente da 
Assembleia da República, Presidentes de 
Câmara, Presidente da Associação Nacional 
de Municípios Portugueses e, nas Áreas 
Metropolitanas, ao Presidente do Conselho 
Metropolitano e Membros da Comissão 
Executiva Metropolitana; 

 
b) A que constituir, por si, informação, proposta 

ou decisão vinculativa para o Município ou 
constitutiva de direitos de terceiros ou que 
verse, de forma inovadora, matérias sobre as 
quais o Município se deva pronunciar; 

 
Do exercício das competências ora subdelegadas, 
deverá ser prestada mensalmente a respetiva 
informação ao subdelegante, independentemente 
do dever genérico de informar. 
 
 
V- Este despacho produz efeitos a 01 de março 

de 2020, considerando-se ratificados ou 
confirmados todos os atos que tenham sido 
praticados desde aquela data e cuja 
regularidade dependa da conformidade com o 
disposto no presente despacho. 

 
 
VI- É revogado o meu Despacho n.º 25/2020, de 

14 de janeiro. 
 
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Bernardino Soares 
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VICE-PRESIDENTE 

 
 

DESPACHO n.º 115/2020 
 

de 2 de março de 2020 
 

(registo E/26548/2020, de 03.03.2020) 
 

Delegação e subdelegação de competências 
no Comandante 

do Serviço de Polícia Municipal 
 

Tendo em vista conferir maior eficiência à gestão 
da atividade municipal e funcionamento dos 
serviços, bem como conferir celeridade na tomada 
das decisões, ao abrigo do estatuído no artigo 38.º 
do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, e ainda no disposto nos 
artigos 44.º a 50.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
4/2015, de 07 de janeiro e no n.º 3 do artigo 29.º 
do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, e 
considerando ainda as competências que me 
foram delegadas e subdelegadas pelo Senhor 
Presidente da Câmara através do Despacho n.º 
114/2020, de 2 de março, delego e subdelego no 
Comissário Bruno Miguel Ramos Alves, 
Comandante da Polícia Municipal, as seguintes 
competências, no âmbito do mencionado Serviço 
Municipal: 
 
I- No âmbito da contratação e da realização 

de despesa: 
 
1. Propor a escolha de procedimentos de 

formação de contratos de locação e aquisição 
de bens móveis e aquisição de serviços; 

 
2. Propor o pagamento de despesas autorizadas 

ou em cumprimento de contratos ou de outras 
obrigações municipais; 

 
3. Autorizar o pagamento de despesas até ao 

valor de 45.000,00 € (quarenta e cinco mil 
euros), sem IVA, decorrentes de contratos 
estabelecidos pelo Município ou decorrentes 
de outras obrigações municipais previamente 
autorizados; 

 
4. Autorizar a realização de despesas e a 

escolha do procedimento de contratação de 
locação e aquisição de bens móveis e 
aquisição de serviços até ao valor de 
5.000,00€ (cinco mil euros), sem IVA; 

5. Autorizar requisições internas no âmbito do 
SPM. 

 
 
II- Em matéria de Gestão de Recursos 

Humanos: 
 
1. Aprovar e alterar o mapa de férias e tomar as 

restantes decisões relativas a férias dos 
trabalhadores, sem prejuízo pelo regular 
funcionamento do serviço e a salvaguarda do 
interesse público, bem como autorizar 
ausências ao serviço por pequenos períodos; 

 
2. Controlar a assiduidade, pontualidade e 

cumprimento do período normal de trabalho, 
visando informações, mapas e relatórios de 
assiduidade no âmbito do Regulamento 
Municipal de Funcionamento dos Serviços, 
Horário de Trabalho e Controlo de 
Assiduidade; 

 
3. Justificar e propor a injustificação de faltas aos 

trabalhadores; 
 
4. Autorizar, sempre que assim o exija o 

funcionamento do serviço, a realização e o 
pagamento, ou compensação em tempo, da 
prestação de trabalho suplementar, conforme 
o estabelecido no artigo 120.º da LTFP, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; 

 
5. Autorizar o gozo da compensação pelo 

trabalho em dias de descanso semanal 
obrigatório; 

 
6. Propor, para efeitos de autorização, 

deslocações em serviço no país; 
 
7. Propor a instauração de procedimento 

disciplinar; 
 
8. Autorizar a participação em ações de 

formação profissional externa de acordo com 
os critérios definidos; 

 
9. Propor a participação em formação interna, de 

acordo com os critérios definidos. 
 
 
 
III- Outras áreas de atividade: 
 
1. Autorizar as requisições de transportes à 

Divisão de Transportes Municipais e Oficinas, 
no âmbito da atividade do SPM, de acordo 
com as normas em vigor; 
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2. Exercer as competências que o Código da 
Estrada, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 114/94, 
de 3 de maio, na sua redação atual, e 
legislação complementar, estatui quanto à 
fiscalização e cumprimento das suas 
disposições, bem como no que respeita ao 
procedimento de remoção de veículos 
indevida ou abusivamente estacionados, nas 
vias sob jurisdição municipal. Exercer ainda as 
competências no âmbito do Decreto-Lei n.º 
107/2018, de 29 de novembro, em matéria de 
regulação e fiscalização do estacionamento 
nas vias e espaços públicos dentro das 
localidades, para além das destinadas a 
parques e zonas de estacionamento, quer fora 
das localidades, que estejam sobre jurisdição 
municipal; 

 
3. Exercer as competências de fiscalização que, 

nos termos legais e regulamentares, sejam 
atribuídas à Câmara Municipal e ao 
Presidente, no âmbito das atribuições do 
Serviço, nomeadamente na área do 
urbanismo, com ressalva das competências 
atribuídas à Divisão de Fiscalização Técnica 
Urbanística e Obras Coercivas, ou a outros 
serviços municipais; 

 
4. Exercer as competências no âmbito do 

Decreto-Lei n.º 105/2015, de 25 de agosto, 
que aprova o Regime Jurídico da Atividade de 
Guarda Noturno; 

 
5. Exercer a fiscalização do exercício de 

atividades ruidosas de caráter temporário ou 
provenientes de eventos de diversão e 
desportivos, da competência da Câmara 
Municipal; 

 
6. Determinar a instauração de processos de 

contraordenação, nomeação dos respetivos 
instrutores, promoção da instauração dos 
processos de contraordenação, prática de 
todos os atos e procedimentos e efetivação 
das diligências necessárias para a sua 
conclusão; 

 
7. Praticar atos interlocutórios ou instrumentais 

ao desenvolvimento dos processos de 
contraordenação; 

 
8. Praticar todos os atos subsequentes à decisão 

dos processos de contraordenação, 
nomeadamente o envio para o Ministério 
Público junto do tribunal territorialmente 
competente; 

 
9. Colaborar com as autoridades administrativas 

que o solicitem, ordenando a realização das 
diligências requeridas; 

10. Instruir os procedimentos administrativos com 
vista à remoção coerciva de elementos que 
ocupem o espaço público, incluindo a 
afixação, inscrição e difusão de mensagens 
publicitárias, em violação das disposições 
legais e regulamentares aplicáveis e 
assegurar os atos processuais 
correspondentes. 

 
 
IV- No âmbito do Processo Administrativo: 
 
As competências ora delegadas e subdelegadas 
abrangem a prática de todos os atos 
administrativos, incluindo a prática de atos de 
administração ordinária, inerentes à determinação 
do início dos procedimentos respetivos, nomeação 
do responsável pela direção do procedimento, 
realização de atos instrutórios, incluindo os de 
audiência prévia dos interessados, notificações e a 
gestão e despacho dos assuntos da respetiva 
unidade orgânica a seguir mencionados, bem 
como a tomada de todas as medidas com vista à 
rápida conclusão dos procedimentos e obtenção 
das decisões respetivas: 
 
1. Informar os particulares, sempre que o 

requeiram, do andamento dos procedimentos 
em que sejam diretamente interessados; 

 
2. Autorizar a passagem de certidões ou 

fotocópias, nos termos da lei; 
 
3. Notificar e publicitar os atos administrativos, 

designadamente aqueles cuja decisão seja da 
competência do delegante/subdelegante, nos 
termos da lei; 

 
4. Exercer as competências necessárias à 

direção dos procedimentos e à execução das 
decisões da competência da Câmara 
Municipal, nos termos do artigo 55.º do Código 
do Procedimento Administrativo; 

 
5. Solicitar informações e praticar outros atos e 

formalidades de caráter instrumental 
necessários ao exercício da competência 
decisória do delegante/subdelegante; 

 
6. Autorizar a restituição aos interessados de 

documentos juntos aos processos; 
 
7. Decidir o arquivamento de processos das 

atribuições cometidas ao Serviço, 
nomeadamente na sequência da tomada da 
decisão final ou por ter sido declarada a sua 
extinção, bem como por deficiência de 
instrução, falta de elementos de apreciação 
imputáveis aos requerentes, nos casos em 
que não seja efetuada a sua regularização, 
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bem como decidir pela extinção dos 
procedimentos por desistência e renúncia dos 
requerentes, nos casos de deserção, bem 
como por falta de pagamento de taxas e 
despesas; 

 
8. Assinar e visar a correspondência necessária 

ao exercício das competências delegadas e 
subdelegadas, exceto: 

 
a) A que for dirigida ao Presidente da República, 

ao Primeiro-Ministro, Ministros, Secretários de 
Estado, Presidentes do Supremo Tribunal de 
Justiça, do Supremo Tribunal Administrativo e 
do Tribunal Constitucional, Presidente da 
Assembleia da República, Presidentes de 
Câmara, Presidente da Associação Nacional 
de Municípios Portugueses e, nas Áreas 
Metropolitanas, ao Presidente do Conselho 
Metropolitano e Membros da Comissão 
Executiva Metropolitana; 

 
b) A que constituir, por si, informação, proposta 

ou decisão vinculativa para o município ou 
constitutiva de direitos de terceiros ou que 
verse, de forma inovadora, matérias sobres as 
quais o Município se deva pronunciar. 

 
 
V- Fica, ainda, o Comandante da Polícia 

Municipal, autorizado a subdelegar as 
competências ora conferidas, que em cada 
caso se revelem mais adequadas, nos 
dirigentes das respetivas unidades orgânicas, 
em conformidade com o disposto no artigo 
46.º do Código do Procedimento 
Administrativo e nos termos e dentro dos 
limites estabelecidos no artigo 38.º do Anexo I 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

 
Do exercício das competências ora 
subdelegadas, deverá ser prestada 
mensalmente a respetiva informação ao 
subdelegante, independentemente do dever 
genérico de informar. 

 
 
VI- Este despacho produz efeitos a 01 de março 

de 2020, considerando-se ratificados ou 
confirmados todos os atos que tenham sido 
praticados desde aquela data e cuja 
regularidade dependa da conformidade com o 
disposto no presente despacho. 

 
 
VII- É revogado o meu Despacho n.º 6/2020, de 09 

de janeiro. 
 
 

O Vice-Presidente 
 

(a) Paulo Piteira 

UNIDADES ORGÂNICAS 
 

 

 

 

CULTURA 
DESPORTO 

E 
JUVENTUDE 

 
 

� INFORMAÇÃO n.º 1/2020 

 
(registo E/20913/2020, de 02.03.2020) 

 
Procedimento | Cedência de equipamento 

luminotécnico 
 

A Divisão de Cultura (DC) receciona, com alguma 
frequência, solicitações para a cedência de 
equipamento de luz/luminotécnico, assim como o 
apoio técnico para a sua instalação e/ou operação, 
quer de serviços da autarquia para iniciativas 
municipais, quer de agentes do concelho para 
iniciativas com apoio municipal. 
 
Pela presente informação se clarifica que a DC 
detém algum material luminotécnico alocado à 
Área de Dinamização Cultural/Plano de 
Intervenção Municipal de teatro, destinado ao 
apoio logístico aos grupos de teatro amadores, 
porém não possui meios humanos para 
corresponder a demais solicitações. 
 
Contudo, e para viabilizar a possibilidade de 
rentabilização dos recursos materiais para 
satisfazer outras iniciativas, devem os pedidos ser 
instruídos em conformidade com o seguinte 
procedimento: 
 
1. Pedido, devidamente validado pela chefia, 

dirigido à Divisão de Cultura; 
 
2. Descrição das características do evento, 

indicando data, hora e local, bem como 
especificação da necessidade de 
equipamento; 

 
3. A DC analisa o pedido e informa a 

disponibilidade de cedência de material 
adequado à necessidade manifestada; 

 
4. Disponibilizado o material, a DC providencia 

os inerentes esclarecimentos para a respetiva 
operação, passando o serviço promotor do 
evento a responsabilizar-se pelo mesmo; 
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5. Deverá ser indicado o interlocutor do serviço 
promotor, e respetivo contacto, para efeitos de 
articulação. 

 
Excluem-se deste procedimento as situações em 
que o objeto de colaboração esteja devidamente 
enquadrado em grupos de trabalho formalmente 
constituídos para a organização e dinamização 
dos eventos, no seio dos quais se definirão 
eventuais procedimentos alternativos e modelo de 
articulação entre os serviços. 
 
Propõe-se dar conhecimento aos serviços 
municipais do procedimento a adotar. 
 
À consideração superior. 

 
 

Área de Dinamização Cultural 
Coordenação 

 
(a) Isabel Rodrigues 

 
 
 
 

 

 
 

EDUCAÇÃO 

 
 

DESPACHO n.º 116/2020 
 

de 2 de março de 2020 
 

(registo E/26673/2020, de 03.03.2020) 
 

Subdelegação de competências 
na Chefe da Divisão 

de Intervenção e Planeamento Educativo 
(DIPE) 

 
Tendo em vista conferir maior eficiência à gestão 
da atividade municipal e funcionamento dos 
serviços, bem como conferir maior celeridade na 
tomada de decisões, ao abrigo do estatuído no 
artigo 38.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual, e do disposto nos 
artigos 44.º a 50.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
4/2015, de 7 de janeiro, e considerando ainda as 
competências que me foram subdelegadas pelo 
Senhor Vereador Gonçalo Caroço, através do 
Despacho n.º 68/2020, de 21 de janeiro, 
subdelego na licenciada Ana Raquel Antunes 

Oliveira da Silva, Chefe da Divisão de Intervenção 
e Planeamento Educativo, as seguintes 
competências que serão exercidas nos seguintes 
termos e limites no âmbito da respetiva unidade 
orgânica: 

 
I- No âmbito da contratação e da realização 

de despesa: 
 
1. Propor a contratação e contração de despesa 

para a realização de empreitadas promovidas 
pela Divisão até ao limite de 200.000,00 € 
(duzentos mil euros), bem como praticar todos 
os atos preparatórios e instrumentais inerentes 
à fase de formação e à fase de execução dos 
contratos; 

 
2. Propor a escolha de procedimentos de 

formação de contratos de locação e aquisição 
de bens móveis e aquisição de serviços; 

 
3. Propor o pagamento das despesas 

autorizadas ou em cumprimento de contratos 
ou de outras obrigações municipais; 

 
4. Autorizar o pagamento de despesas até ao 

valor de 5.000,00€ (cinco mil euros), sem IVA, 
decorrentes de contratos estabelecidos pelo 
Município ou decorrentes de outras obrigações 
municipais previamente autorizados; 

 
5. Autorizar a realização de despesas e a 

escolha do procedimento de contrato de 
empreitada, locação e aquisição de bens 
móveis e aquisição de serviços no valor de 
1.500,00€ (mil e quinhentos euros), sem IVA; 

 
6. Autorizar as requisições internas no âmbito da 

Divisão; 
 
7. Propor os atos de administração ordinária, 

incluindo os de instrução de procedimentos, 
nomeadamente os de preparação e execução 
necessárias à decisão, no âmbito das 
competências do DE, e ainda os necessários à 
execução dos atos do ora subdelegante, do 
Presidente ou da Câmara Municipal, 
nomeadamente: 

 
a) A homologação de autos de suspensão de 

empreitadas; 
 
b) A homologação de autos de vistoria para 

redução de cauções; 
 
c) A nomeação da direção técnica de fiscalização 

nas empreitadas até ao limite de 200.000,00€ 
(duzentos mil euros). 
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II- Em matéria de Gestão de Recursos 
Humanos: 

 
1. Aprovar e alterar o mapa de férias e tomar as 

restantes decisões relativas a férias dos 
trabalhadores, sem prejuízo pelo regular 
funcionamento do serviço e da salvaguarda do 
interesse público, bem como autorizar 
ausências ao serviço por pequenos períodos; 

 
2. Controlar a assiduidade, pontualidade e 

cumprimento do período normal de trabalho, 
visando informações, mapas e relatórios de 
assiduidade no âmbito do Regulamento 
Municipal de Funcionamento dos Serviços, 
Horário de Trabalho e Controlo de 
Assiduidade; 

 
3. Justificar e propor a injustificação de faltas aos 

trabalhadores; 
 
4. Autorizar, sempre que assim o exija o 

funcionamento do serviço, a realização e o 
pagamento, ou compensação em tempo, da 
prestação de trabalho suplementar, conforme 
o estabelecido no artigo 120.º da LTFP, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; 

 
5. Autorizar o gozo da compensação pelo 

trabalho em dias de descanso semanal 
obrigatório; 

 
6. Propor, para efeitos de autorização, 

deslocações em serviço no país; 
 
7. Propor a instauração de procedimento 

disciplinar; 
 
8. Autorizar a participação em ações de 

formação profissional externa de acordo com 
os critérios definidos; 

 
9. Propor a participação em formação interna, de 

acordo com os critérios definidos. 
 
 
III- Outras Áreas: 
 
1. Autorizar as requisições de transportes à 

Divisão de Transportes e Oficinas, no âmbito 
da atividade da Divisão, de acordo com as 
normas em vigor. 

 
 
 
 
 
 
 
 

IV- Em matéria de Procedimento 
Administrativo: 

 
As competências ora delegadas e subdelegadas 
abrangem a prática de todos os atos 
administrativos, incluindo a prática de atos de 
administração ordinária, inerentes à determinação 
do início dos procedimentos respetivos, nomeação 
do responsável pela direção do procedimento, 
realização de atos instrutórios, incluindo os de 
audiência prévia dos interessados, notificações e a 
gestão e despacho dos assuntos da respetiva 
unidade orgânica a seguir mencionados, bem 
como tomada de todas as medidas com vista à 
rápida conclusão dos procedimentos e obtenção 
das decisões respetivas: 
 
1. Informar os particulares, sempre que o 

requeiram, do andamento dos procedimentos 
em que sejam diretamente interessados; 

 
2. Autorizar a passagem de certidões ou 

fotocópias, nos termos da lei; 
 
3. Notificar e publicitar os atos administrativos, 

designadamente aqueles cuja decisão seja da 
competência do subdelegante, nos termos da 
lei; 

 
4. As competências necessárias à direção dos 

procedimentos e à execução das decisões da 
competência da Câmara Municipal, nos 
termos do artigo 55.º do Código do 
Procedimento Administrativo; 

 
5. Solicitar informações e praticar outros atos e 

formalidades de caráter instrumental 
necessários ao exercício da competência 
decisória do subdelegante; 

 
6. Autorizar a restituição aos interessados de 

documentos juntos aos processos; 
 
7. Decidir o arquivamento de processos das 

atribuições cometidas à Divisão, 
nomeadamente na sequência da tomada da 
decisão final ou por ter sido declarada a sua 
extinção, bem como por deficiência de 
instrução, falta de elementos de apreciação 
imputáveis aos requerentes, nos casos em 
que não seja efetuada a sua regularização, 
bem como decidir pela extinção dos 
procedimentos por desistência e renúncia dos 
requerentes, nos casos de deserção, bem 
como por falta de pagamento de taxas e 
despesas; 
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8. Assinar e visar a correspondência necessária 
ao exercício das competências delegadas e 
subdelegadas, exceto: 

 
a) A que for dirigida ao Presidente da República, 

ao Primeiro-Ministro, Ministros, Secretários de 
Estado, Presidentes do Supremo Tribunal de 
Justiça, do Supremo Tribunal Administrativo e 
do Tribunal Constitucional, Presidente da 
Assembleia da República, Presidentes de 
Câmara, Presidente da Associação Nacional 
dos Municípios Portugueses e, nas Áreas 
Metropolitanas, ao Presidente do Conselho 
Metropolitano e Membros da Comissão 
Executiva Metropolitana; 

 
b) A que constituir, por si, informação, proposta 

ou decisão vinculativa para o Município ou 
constitutiva de direitos de terceiros ou que 
verse, de forma inovadora, matérias sobre as 
quais o Município se deva pronunciar; 

 
c) A que for dirigida às Direções de 

Agrupamentos Escolares, Presidentes das 
Associações de Pais e Encarregados de 
Educação (APEE) e Instituições Particulares 
de Solidariedade Social (IPSS). 

 
 
Do exercício das competências ora subdelegadas 
deverá ser prestada mensalmente a respetiva 
informação ao subdelegante, independentemente 
do dever genérico de informar. 
 
 
Este despacho produz efeitos a 1 de janeiro de 
2020, considerando-se ratificados ou confirmados 
todos os atos que tenham sido praticados desde 
aquela data e cuja regularidade dependa da 
conformidade com o disposto no presente 
despacho. 
 
 
É revogado o meu despacho n.º 247/2018, de 11 
de outubro. 

 
 

A Diretora do Departamento de Educação 
 

(a) Ana Santos Silva 
 
 
 
 
 
 
 

DESPACHO n.º 117/2020 
 

de 2 de março de 2020 
 

(registo E/26726/2020, de 03.03.2020) 
 

Subdelegação de competências 
na Chefe da Divisão 

de Ação Social Escolar 
(DASE) 

 
Tendo em vista conferir maior eficiência à gestão 
da atividade municipal e funcionamento dos 
serviços, bem como conferir maior celeridade na 
tomada de decisões, ao abrigo do estatuído no 
artigo 38.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual, e do disposto nos 
artigos 44.º a 50.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
4/2015, de 7 de janeiro, e considerando ainda as 
competências que me foram subdelegadas pelo 
Senhor Vereador Gonçalo Caroço, através do 
Despacho n.º 68/2020, de 21 de janeiro, 
subdelego na licenciada Alexandra Marina Amorim 
Pestana, Chefe da Divisão de Ação Social 
Escolar, as seguintes competências que serão 
exercidas nos seguintes termos e limites no 
âmbito da respetiva unidade orgânica: 

 
I- No âmbito da contratação e da realização 

de despesa: 
 
1. Propor a escolha de procedimentos de 

formação de contratos de locação e aquisição 
de bens móveis e aquisição de serviços; 

 
2. Propor o pagamento das despesas 

autorizadas ou em cumprimento de contratos 
ou de outras obrigações municipais; 

 
3. Autorizar o pagamento de despesas até ao 

valor de 5.000,00€ (cinco mil euros), sem IVA, 
decorrentes de contratos estabelecidos pelo 
Município ou decorrentes de outras obrigações 
municipais previamente autorizados; 

 
4. Autorizar a realização de despesas e a 

escolha do procedimento de contrato de 
empreitada, locação e aquisição de bens 
móveis e aquisição de serviços no valor de 
1.500,00€ (mil e quinhentos euros), sem IVA; 

 
5. Autorizar as requisições internas no âmbito da 

Divisão. 
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II- Em matéria de Gestão de Recursos 
Humanos: 

 
1. Aprovar e alterar o mapa de férias e tomar as 

restantes decisões relativas a férias dos 
trabalhadores, sem prejuízo pelo regular 
funcionamento do serviço e da salvaguarda do 
interesse público, bem como autorizar 
ausências ao serviço por pequenos períodos; 

 
2. Controlar a assiduidade, pontualidade e 

cumprimento do período normal de trabalho, 
visando informações, mapas e relatórios de 
assiduidade no âmbito do Regulamento 
Municipal de Funcionamento dos Serviços, 
Horário de Trabalho e Controlo de 
Assiduidade; 

 
3. Justificar e propor a injustificação de faltas aos 

trabalhadores; 
 
4. Autorizar, sempre que assim o exija o 

funcionamento do serviço, a realização e o 
pagamento, ou compensação em tempo, da 
prestação de trabalho suplementar, conforme 
o estabelecido no artigo 120.º da LTFP, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; 

 
5. Autorizar o gozo da compensação pelo 

trabalho em dias de descanso semanal 
obrigatório; 

 
6. Propor, para efeitos de autorização, 

deslocações em serviço no país; 
 
7. Propor a instauração de procedimento 

disciplinar; 
 
8. Autorizar a participação em ações de 

formação profissional externa de acordo com 
os critérios definidos; 

 
9. Propor a participação em formação interna, de 

acordo com os critérios definidos. 
 
 
III- Outras Áreas: 
 
1. Autorizar as requisições de transportes à 

Divisão de Transportes e Oficinas, no âmbito 
da atividade da Divisão, de acordo com as 
normas em vigor; 

 
2. Autorizar desistências, descontos ou acertos 

no âmbito da Ação Social Escolar desde que 
devidamente comprovados ao abrigo dos 
regulamentos aprovados para o período letivo 
em vigor, com exceção das respeitantes às 
reavaliações de comparticipação familiar. 

 

IV- Em matéria de Procedimento 
Administrativo: 

 
As competências ora delegadas e subdelegadas 
abrangem a prática de todos os atos 
administrativos, incluindo a prática de atos de 
administração ordinária, inerentes à determinação 
do início dos procedimentos respetivos, nomeação 
do responsável pela direção do procedimento, 
realização de atos instrutórios, incluindo os de 
audiência prévia dos interessados, notificações e a 
gestão e despacho dos assuntos da respetiva 
unidade orgânica a seguir mencionados, bem 
como tomada de todas as medidas com vista à 
rápida conclusão dos procedimentos e obtenção 
das decisões respetivas: 
 
1. Informar os particulares, sempre que o 

requeiram, do andamento dos procedimentos 
em que sejam diretamente interessados; 

 
2. Autorizar a passagem de certidões ou 

fotocópias, nos termos da lei; 
 
3. Notificar e publicitar os atos administrativos, 

designadamente aqueles cuja decisão seja da 
competência do subdelegante, nos termos da 
lei; 

 
4. As competências necessárias à direção dos 

procedimentos e à execução das decisões da 
competência da Câmara Municipal, nos 
termos do artigo 55.º do Código do 
Procedimento Administrativo; 

 
5. Solicitar informações e praticar outros atos e 

formalidades de caráter instrumental 
necessários ao exercício da competência 
decisória do subdelegante; 

 
6. Autorizar a restituição aos interessados de 

documentos juntos aos processos; 
 
7. Decidir o arquivamento de processos das 

atribuições cometidas à Divisão, 
nomeadamente na sequência da tomada da 
decisão final ou por ter sido declarada a sua 
extinção, bem como por deficiência de 
instrução, falta de elementos de apreciação 
imputáveis aos requerentes, nos casos em 
que não seja efetuada a sua regularização, 
bem como decidir pela extinção dos 
procedimentos por desistência e renúncia dos 
requerentes, nos casos de deserção, bem 
como por falta de pagamento de taxas e 
despesas; 
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8. Assinar e visar a correspondência necessária 
ao exercício das competências delegadas e 
subdelegadas, exceto: 

 
a) A que for dirigida ao Presidente da República, 

ao Primeiro-Ministro, Ministros, Secretários de 
Estado, Presidentes do Supremo Tribunal de 
Justiça, do Supremo Tribunal Administrativo e 
do Tribunal Constitucional, Presidente da 
Assembleia da República, Presidentes de 
Câmara, Presidente da Associação Nacional 
dos Municípios Portugueses e, nas Áreas 
Metropolitanas, ao Presidente do Conselho 
Metropolitano e Membros da Comissão 
Executiva Metropolitana; 

 
b) A que constituir, por si, informação, proposta 

ou decisão vinculativa para o Município ou 
constitutiva de direitos de terceiros ou que 
verse, de forma inovadora, matérias sobre as 
quais o Município se deva pronunciar; 

 
c) A que for dirigida às Direções de 

Agrupamentos Escolares, Presidentes das 
Associações de País e Encarregados de 
Educação (APEE) e Instituições Particulares 
de Solidariedade Social (IPSS). 

 
 
Do exercício das competências ora subdelegadas 
deverá ser prestada mensalmente a respetiva 
informação ao subdelegante, independentemente 
do dever genérico de informar. 
 
 
Este despacho produz efeitos a 1 de janeiro de 
2020, considerando-se ratificados ou confirmados 
todos os atos que tenham sido praticados desde 
aquela data e cuja regularidade dependa da 
conformidade com o disposto no presente 
despacho. 
 
 
É revogado o meu despacho n.º 248/2018, de 11 
de outubro. 

 
 

A Diretora do Departamento de Educação 
 

(a) Ana Santos Silva 
 
 
 
 
 
 
 

DESPACHO n.º 118/2020 
 

de 2 de março de 2020 
 

(registo E/26757/2020, de 03.03.2020) 
 

Subdelegação de competências 
na Chefe da Divisão 

de Intervenção Socioeducativa 
(DISE) 

 
Tendo em vista conferir maior eficiência à gestão 
da atividade municipal e funcionamento dos 
serviços, bem como conferir maior celeridade na 
tomada de decisões, ao abrigo do estatuído no 
artigo 38.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual, e do disposto nos 
artigos 44.º a 50.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
4/2015, de 7 de janeiro, e considerando ainda as 
competências que me foram subdelegadas pelo 
Senhor Vereador Gonçalo Caroço, através do 
Despacho n.º 68/2020, de 21 de janeiro, 
subdelego na licenciada Dina Lúcia Gomes 
Ribeiro, Chefe da Divisão de Intervenção 
Socioeducativa, as seguintes competências que 
serão exercidas nos seguintes termos e limites no 
âmbito da respetiva unidade orgânica: 

 
I- No âmbito da contratação e da realização 

de despesa: 
 
1. Propor a escolha de procedimentos de 

formação de contratos de locação e aquisição 
de bens móveis e aquisição de serviços; 

 
2. Propor o pagamento das despesas 

autorizadas ou em cumprimento de contratos 
ou de outras obrigações municipais; 

 
3. Autorizar o pagamento de despesas até ao 

valor de 5.000,00€ (cinco mil euros), sem IVA, 
decorrentes de contratos estabelecidos pelo 
Município ou decorrentes de outras obrigações 
municipais previamente autorizados; 

 
4. Autorizar a realização de despesas e a 

escolha do procedimento de contrato de 
empreitada, locação e aquisição de bens 
móveis e aquisição de serviços no valor de 
1.500,00€ (mil e quinhentos euros), sem IVA; 

 
5. Autorizar as requisições internas no âmbito da 

Divisão. 
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II- Em matéria de Gestão de Recursos 
Humanos: 

 
1. Aprovar e alterar o mapa de férias e tomar as 

restantes decisões relativas a férias dos 
trabalhadores, sem prejuízo pelo regular 
funcionamento do serviço e da salvaguarda do 
interesse público, bem como autorizar 
ausências ao serviço por pequenos períodos; 

 
2. Controlar a assiduidade, pontualidade e 

cumprimento do período normal de trabalho, 
visando informações, mapas e relatórios de 
assiduidade no âmbito do Regulamento 
Municipal de Funcionamento dos Serviços, 
Horário de Trabalho e Controlo de 
Assiduidade; 

 
3. Justificar e propor a injustificação de faltas aos 

trabalhadores; 
 
4. Autorizar, sempre que assim o exija o 

funcionamento do serviço, a realização e o 
pagamento, ou compensação em tempo, da 
prestação de trabalho suplementar, conforme 
o estabelecido no artigo 120.º da LTFP, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; 

 
5. Autorizar o gozo da compensação pelo 

trabalho em dias de descanso semanal 
obrigatório; 

 
6. Propor, para efeitos de autorização, 

deslocações em serviço no país; 
 
7. Propor a instauração de procedimento 

disciplinar; 
 
8. Autorizar a participação em ações de 

formação profissional externa de acordo com 
os critérios definidos; 

 
9. Propor a participação em formação interna, de 

acordo com os critérios definidos. 
 
 
III- Outras Áreas: 
 
1. Autorizar as requisições de transportes à 

Divisão de Transportes e Oficinas, no âmbito 
da atividade da Divisão, de acordo com as 
normas em vigor. 

 
 
 
 
 
 
 
 

IV- Em matéria de Procedimento 
Administrativo: 

 
As competências ora delegadas e subdelegadas 
abrangem a prática de todos os atos 
administrativos, incluindo a prática de atos de 
administração ordinária, inerentes à determinação 
do início dos procedimentos respetivos, nomeação 
do responsável pela direção do procedimento, 
realização de atos instrutórios, incluindo os de 
audiência prévia dos interessados, notificações e a 
gestão e despacho dos assuntos da respetiva 
unidade orgânica a seguir mencionados, bem 
como tomada de todas as medidas com vista à 
rápida conclusão dos procedimentos e obtenção 
das decisões respetivas: 
 
1. Informar os particulares, sempre que o 

requeiram, do andamento dos procedimentos 
em que sejam diretamente interessados; 

 
2. Autorizar a passagem de certidões ou 

fotocópias, nos termos da lei; 
 
3. Notificar e publicitar os atos administrativos, 

designadamente aqueles cuja decisão seja da 
competência do subdelegante, nos termos da 
lei; 

 
4. As competências necessárias à direção dos 

procedimentos e à execução das decisões da 
competência da Câmara Municipal, nos 
termos do artigo 55.º do Código do 
Procedimento Administrativo; 

 
5. Solicitar informações e praticar outros atos e 

formalidades de caráter instrumental 
necessários ao exercício da competência 
decisória do subdelegante; 

 
6. Autorizar a restituição aos interessados de 

documentos juntos aos processos; 
 
7. Decidir o arquivamento de processos das 

atribuições cometidas à Divisão, 
nomeadamente na sequência da tomada da 
decisão final ou por ter sido declarada a sua 
extinção, bem como por deficiência de 
instrução, falta de elementos de apreciação 
imputáveis aos requerentes, nos casos em 
que não seja efetuada a sua regularização, 
bem como decidir pela extinção dos 
procedimentos por desistência e renúncia dos 
requerentes, nos casos de deserção, bem 
como por falta de pagamento de taxas e 
despesas; 
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8. Assinar e visar a correspondência necessária 
ao exercício das competências delegadas e 
subdelegadas, exceto: 

 
a) A que for dirigida ao Presidente da República, 

ao Primeiro-Ministro, Ministros, Secretários de 
Estado, Presidentes do Supremo Tribunal de 
Justiça, do Supremo Tribunal Administrativo e 
do Tribunal Constitucional, Presidente da 
Assembleia da República, Presidentes de 
Câmara, Presidente da Associação Nacional 
dos Municípios Portugueses e, nas Áreas 
Metropolitanas, ao Presidente do Conselho 
Metropolitano e Membros da Comissão 
Executiva Metropolitana; 

 
b) A que constituir, por si, informação, proposta 

ou decisão vinculativa para o Município ou 
constitutiva de direitos de terceiros ou que 
verse, de forma inovadora, matérias sobre as 
quais o Município se deva pronunciar; 

 
c) A que for dirigida às Direções de 

Agrupamentos Escolares, Presidentes das 
Associações de Pais e Encarregados de 
Educação (APEE) e Instituições Particulares 
de Solidariedade Social (IPSS). 

 
 
Do exercício das competências ora subdelegadas 
deverá ser prestada mensalmente a respetiva 
informação ao subdelegante, independentemente 
do dever genérico de informar. 
 
 
Este despacho produz efeitos a 1 de janeiro de 
2020, considerando-se ratificados ou confirmados 
todos os atos que tenham sido praticados desde 
aquela data e cuja regularidade dependa da 
conformidade com o disposto no presente 
despacho. 

 
 

A Diretora do Departamento de Educação 
 

(a) Ana Santos Silva 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

� INFORMAÇÃO n.º 085/DE-DIPE/RS 

 
de 3 de março de 2020 

 
sobre a qual foi exarado 

despacho de concordância, 
datado de 6 de março de 2020, 

pela Sr.ª Diretora 
do Departamento de Educação 

 
(registo E/27429/2020, de 10.03.2020) 

 
Substituição em período de ausência 

 
Considerando a ausência da signatária e a 
necessidade de assegurar o regular 
funcionamento da Divisão de Intervenção e 
Planeamento Educativo, no período de 04 a 24 de 
março de 2020, proponho que as competências 
que me foram subdelegadas pela Sr.ª Diretora do 
Departamento de Educação, através do Despacho 
n.º 116/2020, sejam asseguradas pela Técnica 
Superior Cristina Maria de Almeida Lucas. 
 
Caso a presente proposta mereça aprovação, 
superiormente, solicito o envio desta informação à 
DGDMA para divulgação. 
 
À consideração superior. 

 
 

A Chefe da Divisão 
de Planeamento e Intervenção Educativa 

 
(a) Raquel Silva 
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POLÍCIA MUNICIPAL 

 
 
 

DESPACHO n.º 122/2020 
 

de 3 de março de 2020 
 

(registo E/28003/2020, de 05.03.2020) 
 

Subdelegação de competências 
na Chefe da Divisão 

Jurídico-Administrativa 
 

Ao abrigo do estatuído no artigo 38.º do Anexo I 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, e do disposto nos artigos 46.º e 
seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
4/2015, de 7 de janeiro, e considerando ainda as 
competências que me foram subdelegadas pelo 
Sr. Vice-Presidente Paulo Piteira através do seu 
Despacho n.º 115/2020, de 2 de março, e com o 
objetivo de obter maior celeridade e eficiência no 
funcionamento do serviço, subdelego na 
licenciada Dr.ª Alexandra Maria de Carvalho 
Teixeira Gomes, Chefe da Divisão Jurídico-
Administrativa do Serviço de Polícia Municipal, as 
competências que serão exercidas nos seguintes 
termos e limites no âmbito da respetiva unidade 
orgânica: 
 
I. Em matéria da Contratação Pública e 

Realização de Despesa 
 
1. Propor a escolha de procedimentos de 

formação de contratos de locação e aquisição 
de bens móveis e aquisição de serviços; 

 
2. Propor o pagamento das despesas 

autorizadas ou em cumprimento de contratos 
ou de outras obrigações municipais; 

 
3. Propor o pagamento das despesas até ao 

valor de 45.000,00 € (quarenta e cinco mil 
euros), sem IVA, decorrentes de contratos 
estabelecidos pelo Município ou de outras 
obrigações municipais previamente 
autorizados; 

 
 
 
 

4. Propor a realização de despesas e a escolha 
do procedimento de contrato de locação e 
aquisição de bens móveis e aquisição de 
serviços até ao valor de 5.000,00 € (cinco mil 
euros), sem IVA; 

 
5. Autorizar as requisições internas no âmbito da 

Divisão. 
 
 
II. Em matéria de Gestão de Recursos 

Humanos 
 
1. Aprovar e alterar o mapa de férias e tomar as 

restantes decisões relativas a férias dos 
trabalhadores, sem prejuízo pelo regular 
funcionamento do serviço e da salvaguarda do 
interesse público, bem como autorizar 
ausências ao serviço por pequenos períodos; 

 
2. Controlar a assiduidade, pontualidade e 

cumprimento do período normal de trabalho 
por parte dos trabalhadores da unidade 
orgânica, visando informações, mapas e 
relatórios de assiduidade no âmbito do 
Regulamento Municipal de Funcionamento 
dos Serviços, Horário de Trabalho e Controlo 
de Assiduidade; 

 
3. Justificar e propor a injustificação de faltas aos 

trabalhadores; 
 
4. Propor, sempre que assim o exija o 

funcionamento do serviço, a realização de 
trabalho suplementar e o pagamento, ou 
compensação em tempo, da prestação de 
trabalho suplementar, conforme o estabelecido 
no artigo 120.º da LTFP aprovada pela lei n.º 
35/2014, de 20 de junho; 

 
5. Propor a autorização do gozo de 

compensação pelo trabalho em dias de 
descanso semanal obrigatório; 

 
6. Propor, para efeitos de autorização, 

deslocações em serviço no país; 
 
7. Propor a instauração de procedimentos 

disciplinares; 
 
8. Propor a participação em formação 

profissional externa de acordo com os critérios 
definidos; 

 
9. Propor a participação em formação interna, de 

acordo com os critérios definidos. 
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III. Outras Áreas de Atividade 
 
1. Determinar a instauração dos processos de 

contraordenação, nomeação dos respetivos 
instrutores, promoção da instauração dos 
processos de contraordenação, prática de 
todos os atos e procedimentos e efetivação 
das diligências necessárias para a sua 
conclusão; 

 
2. Colaborar com as autoridades administrativas 

que o solicitem, ordenando as diligências 
requeridas; 

 
3. Instruir os procedimentos administrativos com 

vista à remoção coerciva de elementos que 
ocupem o espaço público, incluindo a 
afixação, inscrição e difusão de mensagens 
publicitárias, em violação das disposições 
legais e regulamentares aplicáveis e 
assegurar os atos processuais 
correspondentes; 

 
4. Autorizar as requisições de transporte à 

Divisão de Transportes e Oficinas, no âmbito 
da atividade da Divisão, de acordo com as 
normas em vigor. 

 
 
IV. Em matéria de Procedimento 

Administrativo 
 
As competências ora subdelegadas abrangem a 
prática de todos os atos administrativos, incluindo 
a prática de atos de administração ordinária, 
inerentes à determinação do início dos 
procedimentos respetivos, nomeação do 
responsável pela direção do procedimento, 
realização de atos instrutórios, incluindo os de 
audiência prévia dos interessados, notificações e a 
gestão e despacho dos assuntos da respetiva 
unidade orgânica a seguir mencionados, bem 
como a tomada de todas as medidas com vista à 
rápida conclusão dos procedimentos e obtenção 
das decisões respetivas: 
 
1. Informar os particulares, sempre que o 

requeiram, do andamento dos procedimentos 
em que sejam diretamente interessados; 

 
2. Autorizar a passagem de certidões ou 

fotocópias nos termos da lei; 
 
3. Notificar e publicitar os atos administrativos, 

designadamente aqueles cuja decisão seja da 
competência do delegante/subdelegante, nos 
termos da lei; 

 
 
 

4. Solicitar informações e praticar outros atos e 
formalidades de caráter instrumental 
necessários ao exercício da competência 
decisória do delegante/subdelegante; 

 
5. Autorizar a restituição aos interessados de 

documentos juntos aos processos; 
 
6. Assinar e visar a correspondência necessária 

ao exercício das competências subdelegadas 
com exceção da mencionada em I., A alíneas 
a) e b) do ponto 18 do Despacho n.º 1/2020, 
de 2 de janeiro. 

 
 
Do exercício das competências ora subdelegadas 
deverá ser prestada mensalmente informação ao 
subdelegante, independentemente da informação 
genérica de informar. 
 
 
O presente despacho produz efeitos reportados a 
1 de março de 2020, considerando-se ratificados 
ou confirmados todos os atos que tenham sido 
praticados desde aquela data e cuja regularidade 
dependa da conformidade com o disposto no 
presente despacho. 

 
 

O Comandante da Polícia Municipal de Loures 
 

(a) Bruno Miguel Ramos Alves 
(Comissário) 
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ANÚNCIOS 

 
 

MUNICÍPIO DE LOURES 
 
 

AVISO n.º 3534/2020 
 

Consolidação definitiva 
das mobilidades intercarreiras 

ou intercategorias 
 

Para os devidos efeitos torna-se público que nos 
termos do artigo 99.º-A da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua versão 
atualizada, e por proposta de deliberação n.º 
33/2020, aprovada na 54.ª Reunião Ordinária da 
Câmara Municipal de Loures, de 29/01/2020, foi 
aprovada a consolidação definitiva da mobilidade 
intercategorias dos trabalhadores Ana Carina 
Simões Ferro, Ana Rosa Matias Frango, André 
Filipe Reis Antunes, António José Patoleia, Vasco 
José Saragoça Coelho e Vera Lúcia dos Santos 
Amaro Machado, para a categoria de Técnico 
Superior, Heliodora Maria Balata Alves Cruz, 
Lisete Ferreira Rosa, Maria Conceição Antunes 
Mestre Almeida e Vasco Bernardo Diogo Montez, 
para a categoria de Encarregado Operacional, 
Aida Maria Antunes Lopes, Alexandra Sofia dos 
Santos Amaro Valentim, Beatriz Paula Rei Corga, 
Bruno Miguel Diniz Lourenço, Carla Alexandra 
Malhão Paulino, Cláudia Sofia Araújo Cleto, 
Cristina do Carmo Santos Forte Rodrigues, Elsa 
Maria Simões Antunes Azevedo, Fernanda Maria 
Leitão Pedroso Matadinho, Iolanda Marisa Anjos 
Rodrigues, Isabel Maria da Silva Francisco 
Martins, José António Nunes Pereira, Leonor de 
Lurdes Gomes Fonseca, Luís Miguel dos Santos 
Balasteiro, Maria de Fátima Capitão Moiteira, 
Paula Cristina Capitão Moiteira e Paulo Alexandre 
Caracinha Fialho, para a categoria de Assistente 
Técnico, com efeitos a 01 de janeiro de 2020. 

 
5 de fevereiro de 2020. 

 
O Diretor do Departamento 

de Recursos Humanos, 
 

(a) Carlos Santos 
 

[Publicado na íntegra em Diário da República, 
2.ª Série, n.º 43, de 2 de março de 2020] 

 
 
 

AVISO n.º 3923/2020 
 

Procedimento concursal comum 
para assistente operacional 

na área profissional de vulcanizador 
Lista unitária de ordenação final homologada 

 
Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da 
Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de 
abril, informa-se que se encontra afixada nas 
instalações do Departamento de Recursos 
Humanos da Câmara Municipal de Loures, sitas 
na Rua Dr. Manuel de Arriaga, n.º 7 em Loures, e 
disponibilizada na sua página eletrónica, a lista 
unitária de ordenação final homologada, por 
despacho do Sr. Vereador dos Recursos Humanos 
de 12 de fevereiro de 2020, do procedimento 
concursal comum de recrutamento para a 
categoria de Assistente Operacional, na área 
profissional de Vulcanizador, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 148, de 5 de agosto de 
2019, através da referência 5 do Aviso n.º 
12441/2019. 

 
13 de fevereiro de 2020. 

 
O Diretor do Departamento 

de Recursos Humanos, 
 

(a) Carlos Santos 
 

[Publicado na íntegra em Diário da República, 
2.ª Série, n.º 46, de 5 de março de 2020] 

 
 
 

AVISO n.º 4020/2020 
 

Procedimento concursal comum 
para ocupação de três postos de trabalho 

de assistente operacional, 
na área profissional de sapador florestal 

Contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado 

 
Para os devidos efeitos, torna-se pública a 
celebração de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, a partir de 01 
de fevereiro de 2020, com Emanuel Matos Canedo 
Berenguel, João Jorge da Purificação dos Santos, 
Carlos Alberto Francisco Rita e Carlos Manuel 
Correia Gil, na categoria de Assistente 
Operacional da carreira geral de Assistente 
Operacional, na 4.ª posição remuneratória e nível 
remuneratório 4 da Tabela Remuneratória Única, 
no seguimento do Aviso n.º 14628/2017, publicado 
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em Diário da República, 2.ª série, n.º 233, de 05 
de dezembro de 2017, para constituição de 
vínculo de emprego público na modalidade de 
contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado. 

 
10 de fevereiro de 2020. 

 
O Diretor do Departamento 

de Recursos Humanos, 
 

(a) Carlos Santos. 
 

[Publicado na íntegra em Diário da República, 
2.ª Série, n.º 47, de 6 de março de 2020] 

 
 
 
 

AVISO n.º 4021/2020 
 

Procedimento concursal comum 
para assistente operacional 

na área profissional de calceteiro 
Lista unitária de ordenação final homologada 

 
Nos termos do disposto n.º 6 do artigo 36.º da 
Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de 
abril, informa-se que se encontra afixada nas 
instalações do Departamento de Recursos 
Humanos da Câmara Municipal de Loures, sita na 
Rua Dr. Manuel de Arriaga, n.º 7 em Loures, e 
disponibilizada na sua página eletrónica, a lista 
unitária de ordenação final homologada, por 
despacho do Sr. Vereador dos Recursos Humanos 
de 12 de fevereiro de 2020, do procedimento 
concursal comum de recrutamento para a 
categoria de Assistente Operacional, na área 
profissional de Calceteiro, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 148, de 5 de agosto de 
2019, através da referência 2 do Aviso n.º 
12441/2019. 

 
13 de fevereiro de 2020. 

 
O Diretor do Departamento 

de Recursos Humanos, 
 

(a) Carlos Santos 
 

[Publicado na íntegra em Diário da República, 
2.ª Série, n.º 47, de 6 de março de 2020] 

 
 
 
 
 
 

ANÚNCIO DE PROCEDIMENTO 
n.º 2761/2020 

 
Escola Básica do Alto da Eira 
Remodelação do Logradouro 

Santa Iria de Azóia 
 

MODELO DE ANÚNCIO DO CONCURSO 
PÚBLICO 
 
1- IDENTIFICAÇÃO E CONTACTOS DA 

ENTIDADE ADJUDICANTE 
 
Designação da entidade adjudicante: Município de 
Loures 
NIPC: 501294996 
Endereço: Praça da Liberdade 
Código postal: 2674-501 
Localidade: Loures 
País: PORTUGAL 
Endereço Eletrónico: dom_aae@cm-loures.pt 
 
2- OBJETO DO CONTRATO 
 
Designação do contrato: Escola Básica do Alto da 
Eira - Remodelação do Logradouro - Santa Iria de 
Azóia 
Descrição sucinta do objeto do contrato: A 
necessidade de melhorar as condições para os 
utilizadores do equipamento, através da 
remodelação total do logradouro 
Tipo de Contrato: Empreitada de Obras Públicas 
Preço base do procedimento: Sim 
Valor do preço base do procedimento: 245000.00 
EUR 
Classificação CPV (Vocabulário Comum para os 
Contratos Públicos) 
Objeto principal 
Vocabulário principal: 45450000 
 
3- INDICAÇÕES ADICIONAIS 
 
Referência interna: 524-L/DOM 
O contrato envolve aquisição conjunta (com várias 
entidades)? Não 
Contratação por lotes: Não 
O contrato é adjudicado por uma central de 
compras: Não 
O concurso destina-se à celebração de um acordo 
quadro: Não 
É utilizado um leilão eletrónico: Não 
É adotada uma fase de negociação: Não 
 
4- ADMISSIBILIDADE DA APRESENTAÇÃO DE 

PROPOSTAS VARIANTES: Não 
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5- LOCAL DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 
País: PORTUGAL 
NUT III: PT170 
Distrito: Lisboa 
Concelho: Loures 
Freguesia: União das Freguesias de Santa Iria de 
Azoia, São João da Talha e Bobadela 
 
6- PRAZO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 
Prazo: Dias 
60 dias 
O contrato é passível de renovação? Não 
 
7- DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
7.1- Habilitação para o exercício da atividade 

profissional 
 
Sim 
Tipo:  
Alvará 
Descrição: 
Com as autorizações indicadas em f) do 21.1 do 
Programa Concurso 
 
7.2- Informação sobre contratos reservados 
 
O contrato está reservado a entidades e 
fornecedores cujo objetivo principal seja a 
integração social e profissional de pessoas com 
deficiência ou desfavorecidas? 
Não 
 
8- ACESSO ÀS PEÇAS DO CONCURSO, 

PEDIDOS DE PARTICIPAÇÃO E 
APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 
8.1- Consulta das peças do concurso 
 
Designação do serviço da entidade adjudicante 
onde se encontram disponíveis as peças do 
concurso para consulta dos interessados: 
DOM/AAE 
Endereço desse serviço: Av. das Descobertas n.º 
15 – 5.º F 
Código postal: 2670-383 
Localidade: Loures -Infantado 
Endereço Eletrónico: dom_aae@cm-loures.pt 
 
8.2- Fornecimento das peças do concurso, 

apresentação dos pedidos de participação e 
apresentação das propostas 

 
Plataforma eletrónica utilizada pela entidade 
adjudicante: 
Vortal (https://community.vortal.biz/sts/Login) 
 

9- PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DAS 
PROPOSTAS 

 
Até às 17:00 do 15.º dia a contar da data de envio 
do presente anúncio  
 
10- PRAZO DURANTE O QUAL OS 

CONCORRENTES SÃO OBRIGADOS A 
MANTER AS RESPETIVAS PROPOSTAS 

 
66 dias a contar do termo do prazo para a 
apresentação das propostas 
 
11- CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO 
 
Melhor relação qualidade-preço: Sim 
Critério relativo à qualidade 
Nome: Plano de Trabalhos e Prazo de Execução 
Ponderação: 60% 
Critério relativo ao custo 
Nome: Preço 
Ponderação: 40% 
 
12- PRESTAÇÃO DE CAUÇÃO: 
 
Sim 5% 
 
13- IDENTIFICAÇÃO E CONTACTOS DO 

ÓRGÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO 
 
Designação: Município de Loures 
Endereço: Praça da Liberdade 
Código postal: 2674-501 
Localidade: Loures 
Endereço Eletrónico: geral@cm-loures.pt 
Prazo de interposição do recurso: 5 dias 
 
14- DATA DE ENVIO DO ANÚNCIO PARA 

PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO DA REPÚBLICA 
 
2020/03/09 
 
15- O PROCEDIMENTO A QUE ESTE ANÚNCIO 

DIZ RESPEITO TAMBÉM É PUBLICITADO 
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